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No âmbito do regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental: 

Relativos ao PROJETO 

1. Envio de ficheiros digitais vetoriais em formato “.shp” com sistema de georreferenciação 

ETRS_1989_Portugal dos seguintes elementos: 

a) Delimitação da área do projeto; 

b) Delimitação das parcelas que constituem o projeto; 

c) Identificação do edificado existente e proposto; 

d) Traçados da rede de viária interna, existente e proposta; 

e) Traçados e elementos do sistema de drenagem, descarga e armazenamento de águas pluviais, 

existente e proposto; 

f) Traçados e elementos do sistema descarga e armazenamento dos efluentes líquidos domésticos, 

existente e proposto; 

g) Traçado e elementos do sistema de descarga e armazenamento dos efluentes líquidos produzidos 

na unidade de abate, existente e proposto; 

h) Traçados e elementos do sistema de abastecimento de água e dos pontos de captação de água, 

existente e proposto; 

i) Implantação dos parques de estacionamento. 

O Anexo 1 contém um total de 9 ficheiros, preparados para abrir em ambiente SIG, devidamente 

georreferenciados no sistema de coordenadas ETRS_1989_Portugal, onde podem ser observados todos os 

elementos solicitados. 

É aconselhável a visualização do ficheiro no programa QGIS, utilizado na conversão para shapefile. Por 

forma a ser possível visualizar todas as layers devidamente identificadas e diferenciadas por cores, devem 

ser seguidos os seguintes passos: 

 Abrir o ficheiro no formato “.shx”; 

 Abrir o Painel “Estilo da Camada”; 

 Selecionar o tipo de simbologia “Categorizado”; 

 Selecionar a coluna “Layers”; 

 Clicar no botão “Classificar”. 

2. A ANEPC entende que a “Análise de Risco” não deverá ser sustentada apenas num resumo do Plano 

Municipal de Emergência e Proteção Civil da Figueira da Foz, em que são registados os “riscos que 

podem atingir de forma negativa o concelho”, mas também que sejam caracterizados os impactes que 

a envolvente possa manifestar na atividade e/ou instalações da empresa e vice-versa. Isto é reforçado 



 

 
 
EIA – REGULARIZAÇÃO/AMPLIAÇÃO UNIDADE DE ABATE E TRANSFORMAÇÃO DE AVES      PÁGINA | 3 
ELEMENTOS ADICIONAIS - AIA 
 
 
 
 

pela intenção das conclusões em que são referidos “impactes das situações de emergência na 

população”. Consideramos que é importante uma caracterização do histórico de acidentes no layout 

da Lusiaves, em particular acidentes que envolvam incêndios, fugas, derrames ou outros, inclusive de 

menor impacto que entendam por bem registar, sejam estes de origem em eventos naturais ou falhas 

de processos de produção, equipamentos ou de armazenamento. As referências às instalações 

SEVESO e ao DL 254/2007, de 12 de julho, devem ser feitas ao DL 150/2015, de 5 de agosto. 

A revisão do Capítulo 5 do EIA, correspondente à Análise de Riscos, é apresentada no Anexo 2. 

No ficheiro em causa são abordados os riscos naturais, tecnológicos e mistos que podem afetar o concelho 

da Figueira da Foz, bem como os que podem afetar o projeto e de que forma o podem fazer. São também 

apresentadas as atividades realizadas na instalação capazes de criar situações que afetem de alguma forma 

a saúde humana, não só dos colaboradores, como da população envolvente. É também efetuada uma 

caracterização do histórico de acidentes ocorridos no Centro de Abate da Lusiaves. 

Relativos ao EIA 

3. Apresentação de uma fotografia aérea com indicação do percurso de acesso de e para a unidade 

industrial, dos camiões associados à laboração da mesma. 

A estrada nacional EN109 permite o acesso direto à área do projeto (ver Figuras 1 e 2). A partir da EN109 

faz-se a ligação à autoestrada A17, a cerca de 2,6 km a norte da área do projeto (ver Figura 3). A partir da 

autoestrada A17 é possível estabelecer ligação a todos os pontos de norte a sul do País. Importa referir que 

as aves abatidas na unidade industrial provêm de instalações localizadas num raio máximo de 80 km. 

FIGURA 1. VISTA PARA NORTE DA ENTRADA DA ÁREA DO PROJETO, A PARTIR DA EN109 
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FIGURA 2. VISTA PARA SUL DA ENTRADA DA ÁREA DO PROJETO, A PARTIR DA EN109 
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FIGURA 3. IMAGEM AÉREA DO PERCURSO DE ACESSO DE E PARA A ÁREA DO PROJETO 

 

No capítulo 3 do RS, por lapso, é referida a Rua da Fonte como acesso local à área do projeto. A Rua dos 

Alentejeiros é o nome dado à EN109 a sul da rotunda de ligação à A17. 

4. Apresentação do volume de tráfego estimado (veículos ligeiros e pesados) e sua distribuição pelos 

dias de semana e horas do dia. 

Para a situação atual (correspondente à situação de referência) apresenta-se no Quadro 1, o volume de 

tráfego por dias de semana e na Figura 4, uma estimativa da distribuição dos veículos ligeiros e pesados 

pelos dias da semana e horas do dia.  
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A circulação de veículos ligeiros apresenta maiores volumes de tráfego nas mudanças de turno (00h00, 

8h00 e 16h00), enquanto os veículos pesados se distribuem ao longo do período de funcionamento da 

instalação, em maior número às 16h00 de segunda a sexta-feira, hora em que existem mais atividades 

dependentes de transportes (matéria-prima/aves, matérias-primas de embalagem e outros, subprodutos, 

resíduos e produto final). 

QUADRO 1. VOLUME DE TRÁFEGO POR DIAS DA SEMANA NA SITUAÇÃO ATUAL 

 
Veículos ligeiros 

(n.º) 

Veículos pesados (n.º) 

Frango vivo 
Produto 
acabado Subprodutos Resíduos 

Embalagens e 
outros 

Segunda-feira 313 20 43 4 2 4 

Terça-feira 313 20 43 4 2 0 

Quarta-feira 313 20 43 4 2 4 

Quinta-feira 313 20 43 4 2 4 

Sexta-feira 313 20 43 4 2 4 

Sábado 115 10 25 2 0 0 

Domingo 165 10 0 0 0 0 

FIGURA 4. DISTRIBUIÇÃO ATUAL DOS VEÍCULOS LIGEIROS E PESADOS PELOS DIAS DA SEMANA E HORAS DO DIA 

 

No Quadro 2 é apresentada uma estimativa da distribuição do volume de tráfego por dias da semana na 

situação futura e na Figura 5 apresenta-se o número de veículos e a estimativa da distribuição pelos dias da 

semana e horas do dia. 
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QUADRO 2. VOLUME DE TRÁFEGO POR DIAS DA SEMANA NA SITUAÇÃO FUTURA 

 
Veículos ligeiros 

(n.º) 

Veículos pesados (n.º) 

Frango vivo 
Produto 
acabado Subprodutos Resíduos 

Embalagens e 
outros 

Segunda-feira 363 32 55 5 3 6 

Terça-feira 363 32 60 5 2 0 

Quarta-feira 363 32 55 5 3 6 

Quinta-feira 363 32 60 5 2 5 

Sexta-feira 363 32 55 5 3 5 

Sábado 173 20 40 3 0 0 

Domingo 190 10 0 0 0 0 

FIGURA 5. DISTRIBUIÇÃO FUTURA DOS VEÍCULOS LIGEIROS E PESADOS PELOS DIAS DA SEMANA E HORAS DO DIA 

 

As principais diferenças correspondem ao previsível aumento diário de 50 veículos ligeiros (cenário mais 

desfavorável), que continuarão a apresentar maiores volumes de tráfego nas mudanças de turno (00h00, 

8h00 e 16h00), e no aumento máximo de 2 veículos pesados nos seguintes horários: 

 Às 16h00 de segunda-feira a sexta-feira; 

 Das 17h00 às 19h00 de terça-feira e quinta-feira; 

 Das 00h00 às 8h00 de sábado. 

O projeto de ampliação do cais de frango vivo contempla a substituição das jaulas por gavetas, ocorrendo 

uma redução do número de viaturas alocadas ao transporte de frango vivo (uma vez que cada gaveta 

consegue transportar mais aves que uma jaula). O número total de viaturas de transporte de frango vivo 
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agora apresentado difere do número indicado no capítulo 3 do RS do EIA, uma vez que no EIA foi 

considerado o transporte em jaulas e não em gavetas.  

5. Apresentação de uma estimativa das emissões associadas ao tráfego de camiões afetos ao 

funcionamento da unidade industrial na situação atual e na futura. 

As emissões atmosféricas associadas ao tráfego rodoviário foram calculadas com base nos dados 

apresentados no ponto anterior e os dados sobre o parque de veículos rodoviários motorizados 

presumivelmente em circulação1 por tipo de veículo e segundo o combustível principal em 2018 (INE, 2020). 

A conjugação destes dados permitiu considerar a seguinte distribuição do parque automóvel associado à 

instalação: 

 Todos os veículos ligeiros são de passageiros; 

 55,9% dos veículos ligeiros de passageiros são a diesel e 1,1% são movidos a GPL; 

 Todos os veículos pesados são de transporte de mercadorias e movidos a diesel. 

As emissões atmosféricas geradas pelo tráfego automóvel foram então calculadas com base nos fatores de 

emissão compilados no inventário de emissões de poluentes atmosféricos, produzido pela Agência Europeia 

do Ambiente (EMEP/EEA, 2018). Os parâmetros considerados nesta metodologia são os seguintes: 

 Idade e tecnologia dos veículos: “Euro 4” para veículos ligeiros de passageiros; e “Euro I” para 

veículos pesados; 

 Tipo de combustível: gasolina, gasóleo e GPL; 

 Cilindrada do motor: veículos ligeiros de passageiros com motores médios; 

 Peso dos veículos: veículos pesados de mercadorias entre 16 a 32 ton. 

Apresenta-se de seguida a análise quantitativa das emissões atmosféricas com origem no tráfego rodoviário 

gerado pelo projeto. 

No Quadro 3 é apresentada a estimativa do volume de tráfego e respetiva análise estatística, por categoria 

de veículos para a situação atual e com a ampliação do projeto. 

QUADRO 3. TRÁFEGO MÉDIO ANUAL NA SITUAÇÃO ATUAL E COM A AMPLIAÇÃO DO PROJETO 

 
Tipo de combustível 

Situação atual 
(n.º veic.) 

Projeto de ampliação 
(n.º veic.) 

Ligeiros de passageiros 

Gasóleo (Médio) 53.614 63.290 

Gasolina (Médio) 41.305 48.761 

GPL 1.021 1.205 

Pesados de mercadorias Gasóleo (16 a 32t) 21.216 30.056 

Os fatores de emissão segundo a metodologia EMEP/EEA (2018) apresentam-se no Quadro 4. 

                                                                 
1 Parque com exclusão de ciclomotores, motociclos e tratores agrícolas; veículos presumivelmente em circulação: 
compareceram a pelo menos uma das duas últimas inspeções obrigatórias (INE, 2020). 



 

 
 
EIA – REGULARIZAÇÃO/AMPLIAÇÃO UNIDADE DE ABATE E TRANSFORMAÇÃO DE AVES      PÁGINA | 9 
ELEMENTOS ADICIONAIS - AIA 
 
 
 
 

QUADRO 4. FATORES DE EMISSÃO DE ACORDO COM A METODOLOGIA EMEP/EEA 

 CO (g/km) NOx (g/km) Partículas (g/km) 

Ligeiros de passageiros 

Gasóleo 0,092 0,580 0,0314 

Gasolina 0,620 0,061 0,0011 

GPL 0,620 0,056 0,0011 

Pesados de mercadorias Gasóleo 1,550 7,520 0,2970 

As emissões atmosféricas associadas ao tráfego automóvel gerado atualmente pela instalação, calculadas 

conforme descrito anteriormente, encontram-se no Quadro 5. 

QUADRO 5. EMISSÕES ATMOSFÉRICAS MÉDIAS ANUAIS DEVIDO AO TRÁFEGO RODOVIÁRIO NA SITUAÇÃO ATUAL 

 
CO (g/km) NOx (g/km) Partículas (g/km) 

Ligeiros de passageiros 

Gasóleo 4.932,5 31.096,0 1.683,5 

Gasolina 25.609,4 2.519,6 45,44 

GPL 632,9 57,17 1,1229 

Pesados de mercadorias Gasóleo 32.884,8 159.544,3 6.301,2 

Total 64.059,5 193.217,1 8.031,2 

As emissões atmosféricas associadas ao tráfego automóvel gerado pelo projeto encontram-se no Quadro 6. 

QUADRO 6. EMISSÕES ATMOSFÉRICAS MÉDIAS ANUAIS DEVIDO AO TRÁFEGO RODOVIÁRIO ASSOCIADAS AO PROJETO DE 
AMPLIAÇÃO 

 
CO (g/km) NOx (g/km) Partículas (g/km) 

Ligeiros de passageiros 

Gasóleo 5.822,7 36.708,4 1.987,3 

Gasolina 30.231,5 2.974,4 53,6 

GPL 747,2 67,5 1,3 

Pesados de mercadorias Gasóleo 46.586,8 226.021,1 8.926,6 

Total 83.388,2 265.771,4 10.968,9 

Variação face à situação atual +30,2% +37,6% +36,6% 

Estas estimativas mostram um aumento total das emissões entre 30% para o CO e 38% para o NOX, 

associado ao aumento esperado no número de veículos em circulação com o projeto de ampliação. 

6. Avaliação das emissões gasosas totais esperadas com a implementação do projeto na área envolvente 

da empresa Lusiaves, nomeadamente o contributo do tráfego rodoviário associado à atividade em 

estudo e das fontes fixas respetivas. 

Para além das emissões (difusas) com origem no tráfego rodoviário estimadas no ponto anterior, o projeto 

tem ainda associadas fontes fixas. Estas correspondem às chaminés das caldeiras a biomassa (uma) e a gás 

natural (três). A caldeira a biomassa trabalha em contínuo, sendo que as restantes caldeiras apenas entram 

em funcionamento em caso de paragem ou manutenção da caldeira a biomassa. 

Em outubro de 2018, foram realizadas amostragens nas caldeiras (de combustão de biomassa e de 

combustão de gás natural) existentes no centro de abate, cujos respetivos boletins de ensaio foram 

anexados ao RS. Os Quadros 7 e 8 apresentam o resumo dos resultados dessas amostragens. 
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QUADRO 7. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DAS EMISSÕES GASOSAS DA CALDEIRA A GÁS NATURAL, A 18 DE OUTUBRO DE 2018 

 NOX COT 

Concentração (mg/Nm3, a 3% O2) 200 <3 

Caudal mássico (kg/h) 0,3 <0,5 

Nota: COT – compostos orgânicos totais, expresso em Carbono Total. 

QUADRO 8. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DAS EMISSÕES GASOSAS DA CALDEIRA A BIOMASSA, A 18 DE OUTUBRO DE 2018, E 
ESTIMATIVA DA EMISSÃO ANUAL 

 Partículas NOX COT CO 

Concentração (mg/Nm3, a 11% O2) 22 166 23 1.105 

Caudal mássico (kg/h) 0,08 0,6 0,08 4,0 

Nota: COT – compostos orgânicos totais, expresso em Carbono Total. 

De acordo com a caracterização das emissões e considerando um regime de funcionamento contínuo da 

caldeira a biomassa (8 760 h/ano) e esporádico das (três) caldeiras a gás natural (<500 h/ano), estima-se a 

emissão dos quantitativos anuais apresentados no Quadro 9. 

QUADRO 9. EMISSÃO ESTIMADA COM ORIGEM NAS CALDEIRAS 

 Partículas NOX COT CO 

Emissão anual das caldeiras (kg/ano) 700,8 5 706,0 1 450,8 35 040,0 

Notas: COT – compostos orgânicos totais, expresso em Carbono Total. 

O contributo do tráfego rodoviário associado à atividade em estudo encontra-se no Quadro 6 apresentado 

na resposta ao ponto anterior. 

7. Alteração da periodicidade das avaliações de emissões de poluentes atmosféricos. 

A periodicidade da monitorização das emissões de poluentes por cada fonte de emissão é definida na 

LA/TUA de acordo com o disposto do Artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho. As duas 

fontes de emissão sujeitas monitorização pontual, em regime trienal, são as caldeiras utilizadas para a 

produção de vapor de água: a FF1, através da combustão de Gás Natural, e a FF4, através da combustão de 

Biomassa. 

Segundo o ponto 4 do Artigo 15.º do DL 36/2018, A monitorização das emissões cujo caudal mássico por 

poluente é consistentemente inferior ao seu limiar mássico médio e superior ou igual ao limiar mássico 

mínimo fixados (…), pode ser realizada no mínimo uma vez de três em três anos, desde que a instalação 

mantenha inalteradas as suas condições de funcionamento. 

No entanto, mesmo que o futuro TUA não altere a periodicidade de monitorização obrigatória, a Lusiaves – 

Indústria e Comércio Agroalimentar, S.A, compromete-se a efetuar a monitorização das emissões de 

poluentes atmosféricos das fontes FF1 e FF4 com uma periodicidade anual (1 vez/ano), por compreender 

que, desta forma, é possível detetar eventuais aumentos das emissões que possam causar impactes 

ambientais significativos e colocar em causa o seu bom desempenho ambiental. 
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8. Quanto aos odores, deverão ser referidos os impactes negativos associados e especificadas as 

medidas de minimização a adotar em cada ponto de origem dos mesmos. 

Os potenciais pontos de origem dos odores são: o cais de receção de frango vivo, a Torre de Subprodutos 

(local onde ocorre o armazenamento diário dos subprodutos produzidos) e a estação de tratamento de 

águas residuais (ETAR). 

Os impactes associados à emissão de odores prendem-se com a degradação da qualidade do ar local e com 

a diminuição da qualidade de vida da população mais próxima. Além disso, odores fortes tendem a atrair 

insetos, como moscas e mosquitos, podendo tornar-se num incómodo para os habitantes locais, 

diminuindo consequentemente a qualidade de vida dos mesmos. 

A reformulação do cais de frango vivo, descrita no RS do EIA, contempla a construção de um edifício 

fechado e coberto, onde ficará o cais de frango vivo, o que permitirá conter eventuais odores no interior do 

mesmo, minimizando desta forma as emissões para o exterior. 

No que se refere à torre de subprodutos, como forma de minimizar a formação de odores, os subprodutos 

são diariamente recolhidos e transportados para a unidade onde são processados, e posteriormente toda a 

estrutura é limpa e desinfetada, prevenindo assim a produção de odores. 

O sangue é o subproduto que mais rapidamente inicia a decomposição, pelo que é armazenado num 

recipiente refrigerado. Os restantes subprodutos (penas e vísceras), são armazenados em silos próprios no 

interior da torre de subprodutos, minimizando a dispersão de odores para o exterior. O transporte dos 

subprodutos para a unidade de tratamento também pode constituir uma fonte de emissão de odores, pelo 

que os veículos apresentam-se devidamente cobertos e limpos. Importa referir que as referidas viaturas são 

sujeitas a lavagem e desinfeção após a realização de cada carga de subprodutos. 

A formação de odores numa estação de tratamento de águas residuais é um fenómeno natural e bastante 

difícil de evitar. O ponto mais crítico na emissão de odores na ETARI é o tanque de armazenamento de 

lamas líquidas (onde ocorre a mistura de lamas biológicas e lamas químicas). Neste momento, como 

medida de prevenção, estamos a avaliar a possibilidade de aplicar uma cobertura no referido tanque de 

lamas. 

Também existe produção de odores ao nível do sistema de desidratação de lamas. Anteriormente, a 

referida desidratação era feita através de centrífuga, equipamento no qual, a lama era desidratada a uma 

rotação elevada, o que originava a libertação de aerossóis. Em 2019 procedeu-se à substituição do referido 

sistema, por um sistema de prensa. Neste caso, a desidratação da lama é feita a baixa rotação, ocorrendo 

assim uma redução da libertação dos aerossóis e, em simultâneo, uma redução da libertação de odores. 

Contudo, o referido sistema encontra-se em local devidamente fechado e coberto, limitando assim a 

dispersão de odores para o exterior. 

As lamas, após desidratação, são depositadas num contentor com 15 m3 de capacidade. Este contentor é 

recolhido 2 vezes por semana por empresa autorizada a realizar o tratamento das lamas, encontrando-se o 

mesmo localizado em local coberto e impermeabilizado.  
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9. Não é claro o número de postos de trabalho diretos desta unidade. Com efeito, na página 242 do RS 

são referidos 700 postos de trabalho diretos desta unidade, permitindo o aumento da capacidade 

instalada em cerca de 100 trabalhadores. Assim sendo, deverá ser indicado o número efetivo de 

trabalhadores existentes e a criar especificamente neste Centro de Abate, embora se compreenda que 

o projeto poderá justificar um aumento dos postos de trabalho indiretos no Grupo Lusiaves, 

nomeadamente nas instalações avícolas que lhe fornecem a matéria-prima. Se se confirmar o elevado 

número de trabalhadores diretos apontado, haverá questões de transporte, estacionamento e 

aumento de tráfego que merecem análise complementar em sede de Avaliação de Impacte 

Ambiental. 

Atualmente, o Centro de Abate da Marinha das Ondas conta com 695 trabalhadores, dos quais 237 são de 

nacionalidade estrangeira, com área de residência muito próxima à instalação, deslocando-se para o posto 

de trabalho a pé ou de bicicleta. Para além destes, estima-se que 165 colaboradores de nacionalidade 

portuguesa também não utilizem carro para se dirigirem à unidade, devido à proximidade das suas 

habitações. 

Analisando os registos da Portaria da empresa, verifica-se que na situação atual, o volume máximo diário de 

veículos ligeiros é 313 (Quadro 1). Estima-se que no futuro, considerando a laboração da unidade na sua 

capacidade máxima, poderá existir a necessidade de contratar 100 novos colaboradores, pelo que o 

aumento do tráfego ligeiro pode atingir as 363 viaturas diárias (Quadro 2). Destaca-se que estes valores não 

descriminam entre veículos de colaboradores e veículos de pessoas externas à instalação. 

O impacte que a situação terá no volume de tráfego e ao nível das emissões atmosféricas é aprofundado 

nas questões 4 e 5 do presente documento. 

O número de lugares de estacionamento é definido segundo as condicionantes do PDM da Figueira da Foz 

para as categorias de espaço onde se inserem as diversas edificações do projeto. No Quadro seguinte são 

apresentados os números de estacionamento atual e futuro. 

QUADRO 10. NÚMERO DE LUGARES DE ESTACIONAMENTO ATUAL E FUTURO 

LUGARES DE ESTACIONAMENTO 

Existentes 

Privados 
Ligeiros 657 

Pesados 47 

Públicos 
Ligeiros 21 

Pesados 0 

Propostos 

Privados 
Ligeiros 22 

Pesados 15 

Públicos 
Ligeiros 0 

Pesados 0 
    

Atualmente, a unidade apresenta um total de 657 lugares de estacionamento privados, e o futuro aumento 

da área de construção, devido ao novo cais de receção de aves vivas, significará a construção de mais 22 

lugares. Futuramente, a unidade contará com 679 lugares de estacionamento privados, o que, tendo em 
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conta os dados relacionados com o número de colaboradores apresentados nos parágrafos anteriores, 

assegura o estacionamento de todos os veículos. 

10. A figura 5.1.1 (página 209 do RS) está truncada. 

Tratou-se de um erro causado aquando da conversão do documento. A referida imagem é apresentada no 

Anexo 2. 

FATOR AMBIENTAL “RECURSOS HÍDRICOS” 

11. Quanto à Descrição do Projeto 

a) Indicar a origem de água para abastecimento ao estaleiro e o tratamento e destino final das águas 

residuais produzidas. 

O estaleiro será abastecido pela água proveniente das quatro captações de água subterrânea que 

abastecem o Centro de Abate, após passagem pelos reservatórios onde é sujeita a tratamento por 

cloragem, através da rede de abastecimento de água existente. 

Sempre que for necessário utilizar água no estaleiro, ela terá origem no Edifício do Escritório e Oficina, 

identificado com o n.º 2 na Planta de Implantação anexada ao RS do EIA, por ser o edifício mais próximo e 

por não ter quaisquer implicações no processo produtivo. Uma vez que não serão realizadas lavagens de 

viaturas ou outros equipamentos no estaleiro, não é esperada a produção de águas residuais aquando do 

seu funcionamento. 

Em relação aos efluentes domésticos produzidos pelos colaboradores da empresa de construção, importa 

referir que junto ao local de implantação do novo cais existem instalações sanitárias que poderão ser 

utilizadas pelos referidos colaboradores. 

b) Indicar os volumes de escavação e aterro previstos no âmbito da implementação do projeto. 

Para construção do novo cais de receção de aves de aves vivas será necessário proceder à escavação de 

aproximadamente 305 m3 para instalação das fundações do novo edifício. Todo o volume escavado será 

utilizado em aterro para estabilização. Não é esperado que seja necessário recorrer a terras de empréstimo 

para a realização do projeto. 

c) De acordo com o RS, a unidade apresenta uma lagoa anaeróbia desativada, que permanece na 

instalação, para que caso exista um problema ao nível da ETARI, o efluente possa ser direcionado 

para a referida lagoa, evitando assim a sua descarga no meio. Neste sentido, deverá ser efetuada 

uma descrição das características e funcionamento da referida lagoa, com a indicação da respetiva 

capacidade de retenção. 

O Centro de Abate da Lusiaves, na Marinha das Ondas, apresenta uma lagoa aeróbia impermeabilizada com 

tela, que é utilizada única e exclusivamente em caso de avaria ou mau funcionamento da ETARI. 

O efluente é encaminhado da unidade fabril para a ETARI através de uma tubagem. Num ponto de 

proximidade da referida tubagem com a lagoa, existe uma caixa com uma comporta e uma válvula que, em 
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caso de avaria da ETARI, nos permite desviar o efluente e encaminhá-lo para a lagoa, evitando assim a 

descarga do efluente sem tratamento no meio hídrico. 

O efluente fica retido na lagoa até ser reposta a normalidade e o bom funcionamento da ETARI. O referido 

efluente é depois encaminhado para a ETAR através de um sistema de bombagem aplicado na lagoa. No 

Quadro seguinte são apresentadas as características físicas da referida lagoa. 

QUADRO 11. CARACTERÍSTICAS DA LAGOA 

 VOLUME 
(m3) 

ALTURA 
ÚTIL (m) 

ALTURA 
TOTAL (m) 

INCLINAÇÃO 
TALUDES 

FUNDO DA 
LAGOA (m2) 

TOPO 
TALUDE (m2) 

CAPACIDADE DE 
RETENÇÃO (DIAS) 

Lagoa 
aeróbia 

3 280 4 4,5 1:1 592 1 150 2 

A lagoa tem então capacidade para receber um total de 3.280 m3 de efluente e uma capacidade de 

retenção para 2 dias, aproximadamente. 

d) Identificar na legenda das Plantas de Implantação com os números 01.1 e 03.1 (situação atual e 

futura, respetivamente) o cais de receção das aves vivas (objeto de alteração), bem como a lagoa a 

receção de efluentes em caso de emergência atrás referida. 

A Planta de Implantação com o número 01.1, relativa à situação atual, é apresentada no Anexo 3, e a Planta 

de Implantação 03.1, relativa à situação futura, é apresentada no Anexo 4. Ambas as Plantas se encontram 

devidamente atualizadas conforme solicitado. Destaca-se que a lagoa existente para receção e 

armazenamento de efluente é representada em ambas as Plantas com o n.º 22. 

e) Identificar na Planta de Implantação da rede de abastecimento de água (06.1) as captações de 

água existentes na área do projeto. 

A Planta de Implantação da Rede de Abastecimento de Água (peça número 06.1), com a indicação das 

captações de água existentes na área do projeto é apresentada no Anexo 5. 

f) Identificar na Planta de Implantação da rede de drenagem de águas residuais (04.1) a lagoa 

recetora dos efluentes em situações de emergência. 

A Planta de Implantação da Rede de Drenagem de Águas Residuais (peça número 04.1), com identificação 

da localização da referida lagoa é apresentada no Anexo 6. É também representado um pormenor da 

ligação das caixas de manobras à lagoa de receção do efluente em situações de emergência. 

g) Quantificar o volume de água presentemente reutilizado na unidade industrial. 

Atualmente, os processos de transporte das penas do interior da unidade até à torre de subprodutos e a 

lavagem da lavagem das jaulas de transporte de frango, utilizam sistemas em que é feita uma reutilização 

da água no processo durante o dia. Ou seja, os sistemas só são totalmente descarregados ao final do dia, 

aquando da limpeza e desinfeção diária. Não é possível quantificar o volume de água reutilizado nestes 

processos. 

Neste momento, não existem outras situações que permitam a reutilizam de água na instalação. 
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h) De acordo com o mencionado no RS as purgas da caldeira são descarregadas em linha de água, 

após passagem por um tanque de arrefecimento. Caracterizar quantitativamente e 

qualitativamente a referida água (temperatura, condutividade, pH, entre outros). 

As purgas de fundo da caldeira são feitas, sensivelmente, de 3800 em 3800 segundos, com a duração 

de 4 segundos. Assim, por dia, estamos a purgar durante cerca de 90 segundos. O volume de purgas 

descarregado é em média de 3 litros/segundo, atingindo uma produção média diária de 

aproximadamente 270 litros. 

No quadro seguinte apresentam-se as características das referidas purgas. 

QUADRO 12. RESULTADOS CARACTERIZAÇÃO PURGAS DA CALDEIRA 

Parâmetros Resultados Unidades 
Pesquisa e Quantificação de Escherichia coli 0 NMP/100 ml 
pH 9,5  
Temperatura 19,4 ºC 
Condutividade 183 µS/cm 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) 5 mg/l O2 
Turvação 20 UNT 
Sólidos Suspensos Totais 35 mg/l 
Fósforo Total <2 mg/l P 
Dureza total 0 mg CaCO3/L 
Alcalinidade total 20 mg CaCO3/L 
Cloretos 24 mg Cl/L 
Ferro total 0,16 mg Fe/L 

i) Caracterizar, em termos qualitativos (carga) e quantitativos, o afluente à ETARI na situação atual e 

futura, incluindo o efluente oriundo de outras explorações e que são também tratados na ETARI 

do Centro de Abate. 

Conforme mencionado no RS do EIA, o aumento da capacidade instalada poderá significar uma produção 

total de cerca de 511 081 m3 de efluente proveniente do Centro de Abate em estudo, considerando um 

abate diário máximo de 275 toneladas. 

Em 2019, foram tratados 732 m2 de efluente proveniente de outras instalações, nomeadamente de 

explorações avícolas pertencentes ao Grupo Lusiaves. É expectável que este volume se mantenha 

sensivelmente o mesmo no futuro, pelo que se pode considerar um volume médio de 800 m3/ano. 

No máximo, a ETARI receberá para tratamento um volume total de 511 881 m3 de efluente. Considerando 

que a ETARI tem capacidade para tratar 2 400 m3/dia (Quadro 10), conclui-se que o aumento da produção 

de efluente, relacionado com o aumento da capacidade instalada, não irá colocar em causa a eficiência do 

processo de tratamento. 

Apesar de poder ocorrer um aumento do volume, prevê-se que, ao nível qualitativo, as características do 

efluente se mantenham muito similares ao existente atualmente. 

No quadro seguinte apresentam-se os resultados do efluente bruto produzido na unidade industrial e as 

características do efluente das explorações avícolas (transportado e tratado na ETAR). 
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QUADRO 13. RESULTADOS CARACTERIZAÇÃO AFLUENTES ETAR 

Parâmetros 
Resultados 

Unidades 
Centro de Abate 

Instalação Avícola 
Charneca 

pH 6.2 7.2 ------ 
CQO 6200 180 mg/l 
CBO5 2600 220 mg/l 
SST 3000 170 mg/l 
Nitratos 34 ------ mg/l 
Nitritos 8.4 ------ mg/l 
Azoto Amoniacal 64 7.5 mg/l 
Azoto Kjeldhal 320 ------ mg/l 
Azoto Total 320 11 mg/l 
Fósforo Total 45 3 mg/l 
Óleos e gorduras 829 ------ mg/l 
Óleos Minerais 11 ------ mg/l 

No anexo 7 apresentam-se os resultados da caracterização do afluente à ETAR (resultados do efluente 

bruto produzido no centro de abate e resultados do efluente de lavagem de uma instalação avícola de 

produção de frango). 

12. Quanto à Caracterização da Situação de Referência 

a) Apresentar declaração atualizada da entidade gestora do sistema público de abastecimento de 

água, que ateste a impossibilidade de abastecimento de água para o processo produtivo da 

referida rede pública (consumo humano). 

De acordo com o n.º3 do Artigo 42.º do DL n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua atual redação, 

um sistema de abastecimento particular que produz água para consumo humano sob 

responsabilidade de uma entidade particular, só poderá funcionar na condição de impossibilidade 

de acesso ao abastecimento público. 

No anexo 8 apresenta-se declaração emitida pelas Águas da Figueira, a atestar a impossibilidade de 

abastecimento de água para o processo produtivo.  

b) Caracterizar a qualidade da água do aquífero superficial na área do projeto, recorrendo a pontos 

de água existentes na área envolvente (poços) 

Para a caracterização das águas superficiais da envolvente da área de projeto foram selecionados 3 pontos 

de água superficial para análise físico-química, considerados representativos a partir do inventário 

realizado, designadamente os poços com a identificação ID 11, 31 e 38, cuja localização apresenta-se na 

figura seguinte. 
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FIGURA 6. LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE ÁGUA AMOSTRADOS 

 

Os resultados das análises são apresentados no Quadro 14 que permitem comparar, para cada um dos 

parâmetros, os resultados obtidos nas diferentes amostras de água superficial, recolhidas a 6 de março de 

2020, sendo os respetivos Boletins de Análise apresentados em anexo. 

QUADRO 14. RESULTADOS DAS AMOSTRAS DE ÁGUA RECOLHIDAS NOS POÇOS INVENTARIADOS (ID 11, 31 E 38) 

Ref.ª ID 11 ID31 ID38 
Classe A1 do Anexo I-
Decreto-Lei n.º236/98 

VMR VMA 

pH 6.3 6.4 6.3 6.5-8.5 --- 

Condutividade (S/cm) 340 640 540 1000 --- 

SST (mg/l) 40 320 37 25 --- 

Nitratos (mg/l NO3) 33 120 120 25 50 

Nitritos (mg/l NO2) 0.055 0.019 0.019 
 

--- 

Manganês (mg/l Mn) 0.069 0.063 0.01 0.05 --- 

Sulfatos (mg/l SO4) 68 73 60 150 250 

Cloretos (mg/l Cl) 31 62 45 200 --- 

Fosfatos (mg/l P2O5) <0.3 <0.3 <0.3 0.4 --- 

CQO (mg/l O2) 27 770 19 
 

--- 
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Ref.ª ID 11 ID31 ID38 
Classe A1 do Anexo I-
Decreto-Lei n.º236/98 

VMR VMA 

Oxigénio dissolvido (% saturação de O2) 13 19 79 70* --- 

CBO5 (mg/l O2) 17 49 <2 3 --- 

Azoto amoniacal (mg/l NH4) 0.1 0.26 0.05 0.05 --- 

Coliformes totais (NMP/100 ml) 2400 >2400 >2400 50 --- 

Coliformes fecais (NMP/100 ml) 1100 440 790 20 --- 

Enterecocos intestinais (UFC/100 ml) >100 1 >100 
 

--- 

* Refere-se a uma Valor mínimo Recomendado (VmR) 

Tendo em consideração os valores apresentados no quadro anterior e os valores paramétricos estipulados 

pelo Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, verificou-se em todas as amostras valores acima 

dos VMR (Valor Máximo Recomendado) para os parâmetros microbiológicos analisados, designadamente 

coliformes fecais e totais, e para os parâmetros nitratos, SST. Nas duas amostras ID11 e ID31, os valores dos 

parâmetros manganês, CBO5 e azoto amoniacal excedem o VMR, enquanto a percentagem de saturação do 

oxigénio dissolvido é inferior ao VmR. 

O pH apresenta em todas as amostras valores inferiores ao VMR. Por outro lado, os resultados obtidos nas 

amostras ID31 e ID38 mostram teores excessivos de nitratos, valores acima do VMA. 

Os resultados obtidos revelam a existência de contaminação agrícola, domésticas e/ou atividades 

agropecuárias. 

c) Esclarecer se as análises laboratoriais efetuadas à água proveniente dos furos de captação 

existentes na instalação industrial, com intuito de suportar uma avaliação da qualidade das águas 

subterrâneas na área do projeto, correspondem à água bruta ou à água tratada nas instalações. 

A avaliação da qualidade de águas subterrâneas na área de projeto foi efetuada à água tratada nas 

instalações. De forma a colmatar este lapso, foram feitas análises da qualidade da água subterrâneas 

recolhidas na boca dos 4 furos de captação existentes na área de projeto, cujos resultados apresentam-se 

no quadro seguinte. 

QUADRO 15. RESULTADOS DAS AMOSTRAS DE ÁGUA RECOLHIDAS NOS FUROS DE CAPTAÇÃO NA ÁREA DE PROJETO 

Ref.ª AC1 AC2 AC3 AC4 
Classe A1 do Anexo I-
Decreto-Lei n.º236/98 

VMR VMA 

pH 5.3 5.6 6.0 6.0 6.5-8.5 --- 

Condutividade (S/cm) 460 410 370 410 1000 --- 

SST (mg/l) <2.0 <2.0 <2.0 <2.0 25 --- 

Nitratos (mg/l NO3) 28 21 16 12 25 50 

Nitritos (mg/l NO2) <0.010 <0.010 <0.010 <0.010 0.02 0.05 

Cobre (mg/ Cu) <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 0.05 --- 

Zinco (mg/l Zn) <0.01 <0.1 <0.01 <0.01 0.5 3 

Cálcio (mg/l Ca) 13 11 7.9 9.3 --- --- 

Potássio (mg/l K) 6.7 4.6 5.1 5.9 --- --- 
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Ref.ª AC1 AC2 AC3 AC4 
Classe A1 do Anexo I-
Decreto-Lei n.º236/98 

VMR VMA 

Sódio (mg/l Na) 51.3 51.1 54.2 55.1 --- --- 

Sulfatos (mg/l SO4) 52 43 35 33 150 250 

Cloretos (mg/l Cl) 54 56 51 54 200 --- 

Fosfatos (mg/l P2O5) <0.3 <0.3 <0.3 <0.3 0.4 --- 

CQO (mg/l O2) <15 <15 <15 <15 --- --- 

Oxigénio dissolvido (% saturação de O2) 57 51 47 50 70* --- 

CBO5 (mg/l O2) <2 <2 <2 <2 3 --- 

Fosforo total (mg/l P) <2.0 <2.0 <2.0 <2.0 ---- --- 

Coliformes totais (NMP/100 ml) 0 0 0 0 50 --- 

Coliformes fecais (NMP/100 ml) 0 0 0 0 20 --- 

Enterecocos intestinais (UFC/100 ml) 0 0 0 0 --- --- 

* Refere-se a uma Valor mínimo recomendado (VmR) 

Tendo em conta os limites para os valores máximos admissíveis (VMA) e valores máximos recomendáveis 

(VMR) referidos no Anexo 1 do Decreto-Lei 236/98 de 1 de agosto, verifica-se que o parâmetro “nitratos” 

não cumpre o VMR no Furo AC1. O excesso de nitratos revela a existência de poluição agrícola em resultado 

de fertilização excessiva ou inadequada. 

Verifica-se também que, para os quatro furos de captação, os resultados da percentagem de saturação de 

oxigénio dissolvido são inferiores ao VmR. 

d) Apresentar uma caracterização hidrogeológica da área de estudo, tendo por base os Relatórios de 

execução das captações de água subterrânea existentes na área do projeto. O Quadro 4.6.11. do 

RS deverá contemplar os dados em falta relativos às captações anteriormente referidas 

(parâmetros de exploração). 

Relativamente à hidrogeologia local, e tendo em conta os relatórios de sondagens disponíveis das 

captações existentes na área de projeto, refere-se o seguinte: 

 Na área do projeto, os depósitos que suportam o aquífero superficial, são constituídos por areias, o 

que lhes confere características de média permeabilidade intercaladas por níveis argilosos, 

considerados de muita baixa permeabilidade a praticamente impermeáveis. Os depósitos arenosos 

apresentam uma espessura que não ultrapassa os 8 m de profundidade; 

 Os furos de captação existentes (profundidades máxima de 152 m) captam no Subsistema Aquífero 

Miocénico, suportado por areias e arenitos de granulometria grosseira, por vezes com seixos, 

permeáveis, alternando com níveis argilosos impermeáveis a semipermeáveis, constituindo, assim, 

um aquífero multicamada, semiconfinado a confinado. 

 as profundidades dos furos e captação variam entre um mínimo de 80 m (ID95) e um máximo de 

150 m (ID93). 

 As captações apresentam as zonas drenantes a profundidade que vão dos 58 m aos 140 m. 

 Do ponto de vista quantitativo, as captações extraem um caudal médio mensal de 16 750 m3. 
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A partir dos dados obtidos nos relatórios de sondagens disponíveis estimaram-se os caudais específicos e 

transmissividades (T) do aquífero profundo captado, utilizando o método de Logan e Jacob.  

QUADRO 16. TRANSMISSIVIDADE DO AQUÍFERO PROFUNDO NA ÁREA DE PROJETO 

ID Ref.ª NHE NHD 
Caudal de 

ensaio 
(l/s) 

Rebaixament
o (m) 

Caudal específico 
(l/s/m) 

Transmissividade 
(m2/dia) 

Jacob Logan 
93 AC4 37.0 80.0 4.17 43 0.097 --- 10.21 
94 AC3 11.1 21.6 5.56 10.5 0.529 29.64 55.77 
95 AC2 14.1 61.1 5.56 47 0.118 6.65 12.46 

No Quadro seguinte apresentam-se as principais características dos furos de captação na área de projeto. 

QUADRO 17. CARACTERÍSTICAS DOS FUROS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA NA ÁREA DE PROJETO 

13. Quanto à Avaliação de Impactes e Medidas de Minimização 

a) Atendendo às características da linha de água recetora do efluente tratado na ETARI (caudal 

temporário), ao estado da massa de água “rio Pranto” e ao facto do aumento da capacidade de 

abate conduzir a uma maior pressão sobre a massa de água superficial, reavaliar, do ponto de vista 

qualitativo, o impacte da descarga no meio recetor, devendo ser quantificado o correspondente 

acréscimo de carga. 

Face ao incremento de caudal expectável, avaliar também, do ponto de vista quantitativo, os 

impactes da descarga no meio recetor e nas passagens hidráulicas existentes a jusante (sob a A17 

e linha de caminho-de-ferro), nomeadamente ao nível do possível transbordo do leito e 

inundações dos terrenos adjacentes, bem como da erosão hídrica dos solos. 

Para se avaliar os impactes da descarga dos efluentes gerados na ETARI sobre o meio recetor e nas 

passagens hidráulicas (PH) localizadas a jusante, avaliou-se o caudal de ponta de cheia na secção da linha de 

água recetora (S1) e nas secções das PH sob A17 (PH-A17) e linha de caminho-de-ferro (PH-CF). A 

localização das referidas secções está identifica na Figura 7. 

Na avaliação de cheia utilizou-se a conhecida fórmula racional. O método racional estima o caudal de ponta 

que ocorre no instante em que toda a bacia está a contribuir para o escoamento, isto é, quando a duração 

da chuvada crítica é igual ao tempo de concentração. A expressão que define a fórmula racional é dada por: 

Q p = C I A Ca 

, expresso pela fórmula Q=CIA, e em que os parâmetros têm o seguinte significado:  

ID Ref.ª M (m) P (m) Tipo de 
captação 

Cota 
(m) 

Profundidade 
de 

perfuração 
(m) 

Profundidade dos ralos (m) 

Volume 
de 

extração 
(m3/mês) 

Finalidade 

93 AC4 -58378.9 40847.75 Furo 77 152 82-87.8 105.2-116.8 134.2-140 20 000 Atividade Industrial 

94 AC3 -58383.9 40782.76 Furo 77 120 58-62 110-114 15 000 Atividade Industrial 

95 AC2 -58383.9 40766.76 Furo 77 80 70-75 20 000 Atividade Industrial 

96 AC1 -58376.9 40751.76 Furo 77 120 --- 12 000 Atividade Industrial 
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Qp, Caudal de ponta, (m3 s-1) para o período de retorno T (anos); 

C, Coeficiente de escoamento adimensional, baseado no tipo e características da superfície do terreno; 

I, Intensidade média da precipitação (m s-1) com duração igual ao tempo de concentração da bacia 

hidrográfica e para aquele período de retorno; 

A, Área da bacia (m2). 

FIGURA 7. IDENTIFICAÇÃO DAS SECÇÕES DE REFERÊNCIA S1, PH-A17 E PH-CF 

 

Para o cálculo do caudal de ponta cheia consideraram-se as curvas IDF propostas por Matos e Silva (1986)2. 

Os tempos de concentração foram avaliados utilizando as expressões de Kirpich, Pickering e David, que 

                                                                 
2 Matos R. e Silva, M. (1986). Estudos de precipitação com aplicação no projecto de sistemas de drenagem pluviais. Curvas de 
Intensidade-Duração-Frequência da Precipitação em Portugal. Lisboa, ITH 24. LNEC. 
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apenas têm em consideração parâmetros morfológicos da bacia. O coeficiente de escoamento (C) foi 

estimado como a média ponderada dos coeficientes de escoamentos das diversas zonas respeitantes a 

diferentes índices de ocupação, tendo em conta o COS2010. 

O Quadro 18 mostra os parâmetros morfológicos relativos as secções de referência consideradas e também 

os resultados obtidos para os tempos de concentração e coeficiente de escoamento. 

QUADRO 18. RESUMO DOS PARÂMETROS MORFOLÓGICOS; VALORES DE CONCENTRAÇÃO E COEFICIENTE DE ESCOAMENTO 

Parâmetros 
Secção de referência 

S1 PH-A17 PH-CF 

A (km2) 0.416 0.429 0.453 

L (km) 0.51 0.564 0.673 

∆h (m) 20 26 27 

Tc Kirpich (h) 0.139 0.140 0.169 

Tc Pickering (h) 0.139 0.140 0.169 

Tc David (h) 0.136 0.137 0.165 

C 0.58 0.58 0.58 

No Quadro 19 apresentam-se os caudais de ponta de cheia obtidos pela aplicação da fórmula racional, para 

o período de retorno de 10, 50,100 anos. 

QUADRO 19. CAUDAIS DE PONTA DE CHEIA PARA AS SECÇÕES DE REFERÊNCIA 

Período de Retorno (anos) 
Caudal de ponta de cheia (m3/s) 

Caudal descarregado da ETARI 
(m3/s) 

S1 PH-A17 PH-CF Situação atual Situação futura 

10 6.11 6.28 5.98 

0.013 0.019 50 7.74 7.96 7.62 

100 8.38 8.62 8.27 

Comparando os caudais descarregados da ETARI na situação atual e futura, estes não chegam a 0.5% do 

caudal de ponta de cheia para os três períodos de retorno nas secções analisadas. Os caudais descarregados 

pela ETARI são insignificantes relativamente aos caudais de ponta de cheia, pelo que se considera que as 

secções em estudo possuem a capacidade de vazão face ao acréscimo dos caudais afluentes, não se 

perspetivando extravasamento do leito, nem aumento da erosão hídrica dos solos. 

Pelo exposto, considera-se, em termos quantitativos, que os impactes do aumento de caudal descarregado 

na linha de água recetora e nas passagens hidráulicas existentes a jusante são negativos, certos, 

permanente mas insignificantes. 

Qualitativamente, não se prevê o aumento da carga poluente, uma vez que continuarão a ser cumpridos os 

valores limite de emissão para descarga em linha de água. 
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b) Avaliar a possibilidade de soluções alternativas ao atual ponto de descarga do efluente tratado. 

Atualmente, não existem soluções alternativas ao atual ponto de descarga do efluente tratado. A única 

opção seria o encaminhamento do efluente para o coletor municipal. Contudo, após contacto com as Águas 

da Figueira, a referida entidade comunicou-nos que tal não é de todo possível. 

c) Avaliar os eventuais impactes nas captações de água subterrânea situadas na envolvente de maior 

proximidade à área do projeto, quer do ponto de vista qualitativo quer quantitativo. 

Do ponto de vista quantitativo, e tendo em conta a distância dos furos de captação de água subterrânea 

face às captações subterrâneas (furos) mais próximas (superior a 200 m) não se espera que os caudais de 

extração provoquem qualquer interferência na exploração das captações na área envolvente. Só em caso 

de sobre-exploração prolongada poderá eventualmente ocorrer interferências nas captações mais 

próximas. Este impacte negativo é de ocorrência incerta, trata-se de um impacte direto, temporário, 

reversível, à escala local. 

Em termos qualitativos, a ocorrência de situações acidentais nomeadamente a rotura na rede de drenagem 

de águas residuais poderá traduzir-se em impactes negativos sobre a qualidade das águas do aquífero 

superficial e consequentemente sobre as captações mais próximas (poços). Este impacte é improvável, 

sendo também, temporário e reversível. 

d) Avaliar, em situação de bombagem, o rebaixamento do nível de água nas captações de água 

subterrânea existentes na unidade. 

Em caso de sobre-exploração por períodos prolongados, acima do caudal de exploração definido a partir 

dos ensaios de caudal, poderá ocorrer rebaixamentos exagerados do nível freático provocando a 

interferência com as outras captações existentes na área de projeto. Assim, considera-se este impacte 

negativo, direto, temporário, local e reversível. 

e) Clarificar a classificação do impacto nos recursos hídricos subterrâneos decorrente do consumo de 

água na exploração. 

Com a implantação do projeto estima-se que o consumo de água proveniente dos 4 furos de captação de 

água subterrânea seja de 706 000 m3/ano. 

Considerando que a disponibilidade hídrica na massa de água subterrânea Louriçal, onde se insere o Centro 

de Abate, é de 67 hm3/ano, e uma vez que a atividade da instalação apenas deverá utilizar anualmente até 

1.1% desta disponibilidade, pode-se concluir que o volume dos caudais captados é pouco significativo para 

a dimensão dos recursos hídricos subterrâneos do aquífero renovável anualmente. Pelo exposto, considera-

se que, em termos de consumo de água, o impacte sobre a disponibilidade hídrica da região, será negativo, 

direto, certo, permanente, de magnitude moderada. 

f) Face ao elevado consumo de água na unidade industrial, avaliar a possibilidade de reutilização de 

água proveniente da produção de vapor de água e da água residual tratada em usos compatíveis, 

nomeadamente na lavagem do cais de receção de aves vivas, na lavagem de viaturas que efetuam 

o transporte das jaulas e na lavagem dos componentes da ETAR, concorrendo assim para os 
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objetivos preconizados no Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água 2012-2020 no setor 

industrial. 

Atualmente, a ETARI do centro de abate já apresenta um sistema de reutilização da água tratada para 

lavagem do tamisador de malha fina. Este sistema permite-nos reduzir o consumo de água em 

aproximadamente 550 m3/mês. 

Atualmente, o Grupo está a desenvolver um projeto para tratar a água tratada na ETAR e garantir o seu 

tratamento de acordo com o decreto-lei n.º 152-D/2017 (consumo humano). O objetivo é implementar 

sistemas de tratamento que permitam que o efluente possa ser utilizado em todas as atividades, 

nomeadamente a lavagem das viaturas e cais. Este projeto ainda está em desenvolvimento. 

Relativamente às purgas das caldeiras estamos a avaliar a possibilidade técnica de as mesmas serem 

utilizadas para lavagem da torre de subprodutos. Contudo, tecnicamente esta situação não é muito 

vantajosa devido ao reduzido volume de água produzido diariamente. A reutilização das referidas purgas 

implica a instalação de um reservatório específico e a aplicação de dois sistemas de bombagem: um do 

tanque existente para o novo tanque e do novo tanque para a rede, sendo que face ao reduzido volume, 

este novo tanque terá de ser abastecido por água proveniente dos furos. Assim, este processo está a ser 

avaliado. Contudo, tecnicamente será preferível avançar com um processo de reutilização da água tratada 

da ETAR, dado o maior volume de efluente que poderá ser reutilizado. 

g) Avaliar os impactes cumulativos ao nível do descritor Recursos Hídricos decorrentes das 

instalações já existentes na área envolvente ao projeto. 

No decurso dos trabalhos desenvolvidos procurou-se identificar outros projetos e ações existentes, tendo 

por base a ocupação atual do solo e o estipulado nos plano de ordenamento do território vigente sobre a 

área de estudo, de forma a proceder à sua avaliação, quanto aos impactes ambientais cumulativos sobre os 

recursos hídricos subterrâneos para a envolvente em análise, pelo que se apurou que não existem e nem 

estão previstos na envolvente à área de estudo projetos que, pela sua dimensão ou atividade, representem 

impactes ambientais que possam afetar de modo significativo os impactes identificados sobre os recursos 

hídricos. 

Assim, considera-se que não existem impactes cumulativos sobre os recursos hídricos subterrâneos. 

14. Quanto a Planos de Monitorização 

a) Reavaliar a proposta de Plano de Monitorização (PM) dos recursos hídricos subterrâneos, tendo 

em consideração as características dos furos (nomeadamente profundidade), as possíveis fontes 

de contaminação referidas no EIA (impactes decorrentes do funcionamento do projeto) e o sentido 

do fluxo subterrâneo. O mesmo sucede com os valores de referência mencionados na proposta 

apresentada, dado que grande parte dos parâmetros a monitorizar não constam no anexo XVI do 

Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto. 

Por lapso, no Plano de monitorização dos recursos hídricos subterrâneos apresentado Capitulo 9 do 

Relatório Síntese, está referido que os parâmetros a monitorizar devem comparados com os valores limite 
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estabelecidos no Anexo VI, Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto, pelo que deve ser substituído pelo Anexo 

I do decreto-lei º 236/98, de 1 agosto. 

De seguida, apresenta-se o plano de monitorização dos recursos hídricos subterrâneos reformulado, tendo 

também em consideração a monitorização do nível de água nas captações. 

Objetivos 

Este programa tem como objetivo avaliar a eventual interferência do projeto na quantidade e qualidade das 

águas subterrâneas. 

Locais de amostragem: Nos 4 furos de captação existentes na área de projeto. 

Parâmetros a monitorizar 

 Registo dos caudais captados; 

 Registo dos níveis hidrostáticos dos furos; 

 Qualidade das águas – pH, temperatura, condutividade, nitratos; azoto amoniacal, azoto total, 

manganês, fosfatos, sulfatos, cloretos, oxigénio dissolvido (% saturação), CBO5, CQO, estreptococos 

fecais, coliformes fecais e coliformes totais. 

Periodicidade e duração 

 Registo dos caudais captados e do seu destino: periodicidade mensal; 

 Registo dos níveis hidrostáticos (NHE) nos furos de captação: periodicidade trimestral; 

 Qualidade das águas: semestral, no período húmido (fevereiro ou março) e período seco (agosto ou 

setembro). 

Técnicas e métodos de análise 

 Registo dos caudais: Instalação de registadores automáticos dos caudais captados. 

 Registo dos níveis hidrostáticos nos furos: Os NHE deverão ser medidos após repouso de exploração 

de 12 horas com recurso a sonda de medição de níveis. 

 Qualidade das águas: As análises deverão ser realizadas por um laboratório devidamente acreditado 

e segundo os métodos analíticos de referência indicados no Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto. A 

colheita das amostras deverá obedecer as normas técnicas e cuidados específicos de manuseamento 

e acondicionamento usuais neste tipo de procedimento. 

Critérios de avaliação 

 Registo dos caudais captados – cumprimento das estimativas de necessidades e das condições de 

licenciamento. 
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 Registo dos NHE nos furos de captação – avaliação da evolução temporal do NHE. Dever-se-á 

comparar os resultados com os valores observados aquando da execução dos furos de captação. Os 

resultados obtidos deverão ser comprados com a evolução do ano hidrológico. 

 Qualidade da água – Os resultados obtidos devem ser comparados com os valores limite 

estabelecidos no Anexo I, Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto. 

Periodicidade dos relatórios de monitorização 

 Os relatórios de monitorização devem ter periodicidade anual. Nos relatórios deve ser apresentado, 

caso se justifique, uma proposta de revisão do plano de monitorização e da periocidade dos futuros 

relatório de monitorização. 

Medidas de gestão ambiental 

 Em caso de ocorrer a degradação da qualidade da água face à situação de referência ou a violação 

dos limites estabelecidos com a legislação em vigor, no caso dos parâmetros que durante a 

caracterização da situação de referência se apresentavam em conformidade com essa legislação, 

deverão ser realizadas novas campanhas de amostragem para eventual despiste da situação 

verificada. Caso se confirme que os resultados obtidos não estão em conformidade com a legislação, 

e que o incumprimento decorre da implantação do projeto, deverão ser estudadas e adotadas 

medidas de minimização, devendo a sua eficiência ser avaliada em campanhas de monitorização 

subsequentes. 

 Em caso de evidência de descida acentuada dos NHE, deverá ser definido um plano de gestão de 

água, concordante com o balanço hidrológico do sistema. 

b) No capítulo das Medidas de Minimização propostas a fase de exploração do projeto é sugerida a 

monitorização da qualidade da água superficial como o que se concorda. Contudo, o referido Plano 

não é apresentado, o que se solicita. 

De seguida, apresenta-se o plano de monitorização da qualidade da água superficial. 

Objetivo 

 O objetivo principal da monitorização de águas superficiais é avaliar a influência da 

implantação do projeto sobre a qualidade de água superficial na ribeira de Seiça. 

Locais de amostragem 

Na ribeira de Seiça, 100 m a montante e jusante da confluência da linha de água recetora dos efluentes 

tratados na ETARI com a ribeira de Seiça. 

Parâmetros a monitorizar 

O programa de monitorização da qualidade de água superficial deverá incluir, no mínimo, os seguintes 

parâmetros: pH; Temperatura; Condutividade; Sólidos suspensos totais (SST); Carência Química de 
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Oxigénio (CQO); CBO5 (Carência Bioquímica de Oxigénio); Oxigénio dissolvido (% de saturação); Azoto 

amoniacal; Azoto Kjeldhal, Coliformes totais; Coliformes fecais e Estreptococos fecais. 

Periodicidade 

A periodicidade da amostragem a realizar deverá ser semestral: período húmido (março ou abril) e 

período seco (agosto ou setembro). 

Técnica e métodos de análise 

As análises periódicas necessárias no âmbito da monitorização da qualidade da água superficial 

deverão ser realizadas por um laboratório devidamente acreditado e segundo os métodos analíticos de 

referência indicados no Anexo I, do Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto. A colheita das amostras 

deverá obedecer as normas técnicas e cuidados específicos de manuseamento e acondicionamento 

usuais neste tipo de procedimento. 

Critérios de avaliação 

Os resultados obtidos devem ser comparados com os valores limite estabelecidos no Anexo I, Decreto-

Lei nº 236/98, de 1 de agosto. 

Periodicidade dos relatórios de monitorização 

Os relatórios de monitorização devem ter periodicidade anual. Nos relatórios deve ser apresentado, 

caso se justifique, uma proposta de revisão do plano de monitorização e da periocidade dos futuros 

relatórios de monitorização. 

Medidas de gestão ambiental 

Em caso de ocorrer a degradação da qualidade da água face à situação de referência ou a violação dos 

limites estabelecidos com a legislação em vigor, no caso dos parâmetros que durante a caracterização 

da situação de referência se apresentavam em conformidade com essa legislação, deverão ser realizas 

novas campanhas de amostragem nos locais de referência ou noutros locais de amostragem, para 

eventual despiste da situação verificada. Caso se confirme que os resultados obtidos não estão em 

conformidade com a legislação, e que o incumprimento decorre da implantação do projeto, deverão 

ser estudadas e adotadas medidas de minimização, devendo a sua eficiência ser avaliada em 

campanhas de monitorização subsequentes. 
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ANEXO 1 

PROJECTO EM FORMAT “SHP” (inseridos na plataforma Siliamb) 
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ANEXO 2 

ANÁLISE DE RISCOS 
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5 ANÁLISE DE RISCOS 

5.1 INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil da Figueira da Foz (PMEPCFF) foi elaborado de 

acordo com a Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 37/2006, de 3 de julho), no sentido de permitir 

enfrentar a generalidade das situações de acidente grave ou catástrofe admitidas para o concelho. 

O PMEPCFF, aprovado a 16 de julho de 2015 pela Comissão Nacional de Proteção Civil, constitui um 

documento de referência que define as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários 

organismos, serviços e estruturas, em termos de Proteção Civil no território do município da Figueira da 

Foz, em resultado de manifestações de riscos naturais, tecnológicos (antrópicos) ou mistos. 

A 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal da Figueira da Foz, publicada a junho de 2017, inclui um 

Capítulo de análise e diagnóstico dos Riscos Naturais e Tecnológicos mais relevantes no município, 

correspondente à segunda, terceira e quarta fase do PMEPCFF: a identificação dos riscos potenciais para 

causar danos em pessoas, bens ou ambiente; a análise do risco, que consiste na determinação do grau 

de risco; e a definição de medidas de prevenção e proteção a implementar. 

Para elaboração desde relatório foram considerados os dois documentos de referência acima 

mencionados. 

FIGURA 5.1.1. PRINCIPAIS PERIGOS ASSOCIADOS AO MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ1 

 

O município da Figueira da Foz adota as seguintes definições da Autoridade Nacional de Proteção Civil 

(ANPC, 2009): 

                                                                 
1 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil da Figueira da Foz, dezembro de 2014 
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Risco – probabilidade de ocorrência de um processo (ou ação) perigoso e respetiva estimativa das 

suas consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou prejuízos 

materiais e funcionais, diretos ou indiretos. É o produto da Perigosidade pela Consequência. 

Perigosidade – probabilidade de ocorrência de um processo ou ação (natural, tecnológico ou misto) 

com potencial destruidor (ou para provocar danos) com uma determinada severidade, numa dada 

área e num determinado período de tempo. 

Consequência – prejuízo ou perda expectável num elemento ou conjunto de elementos expostos, em 

resultado do impacto de um processo (ou ação) natural, tecnológico ou misto de determinada 

severidade. 

Suscetibilidade – incidência espacial do perigo, representando a propensão para uma área ser 

afetada por um determinado perigo, em tempo indeterminado, sendo avaliada através dos fatores 

de predisposição para a ocorrência dos processos ou ações, não contemplando o seu período de 

retorno ou a probabilidade de ocorrência. 

Os riscos naturais são aqueles que resultam do funcionamento dos sistemas naturais, os riscos 

tecnológicos são os que resultam de acidentes, frequentemente súbitos e não planeados, 

decorrentes da atividade humana, e os riscos mistos são os que resultam da combinação de ações 

continuadas da atividade humana com o funcionamento dos sistemas naturais. 

5.2 RISCOS NATURAIS 

5.2.1 CHEIAS E INUNDAÇÕES 

As cheias e inundações são fenómenos provocados essencialmente precipitações moderadas e 

permanentes ou repentinas e intensas, respetivamente, e também pela rutura de barragens ou degelo 

das calotes polares. As zonas ameaçadas pelas cheias, ou zonas inundáveis, são as áreas suscetíveis de 

inundações por transbordo de água do leito dos cursos de água devido à ocorrência de caudais 

elevados. 

Segundo a Organização Meteorológica Mundial (OMM), os desastres provocados pelas cheias têm vindo 

a aumentar, como consequência do aumento da expressão urbana, e sobretudo devido à 

impermeabilização do solo, o que potencia o escoamento superficial das águas pluviais ao invés da sua 

infiltração. 

No município em estudo, os principais problemas associados a cheias e inundações estão associados ao 

rio Mondego, incluindo a sua bacia e os seus principais efluentes (Alva, Ceira, Arunca, Ega, Pranto). 

Existem obras hidráulicas associadas ao referido rio, como diques, barragens e infraestruturas 

estratégicas para diminuir os caudais e os efeitos destes fenómenos naturais. No entanto, estas 

estruturas apenas são eficazes em caso de pequenas cheias, oferecendo pouca proteção em caso de 

cheias de grande dimensão. 

A probabilidade de ocorrência de cheias e/ou inundações no município é média-alta, podendo ocorrer 

uma vez em cada cinco anos. Deve ser destacado o aumento da frequência de cheias rápidas nas zonas 

baixas, com uma periodicidade particamente anual. Apenas a freguesia da Marinha das Ondas, onde se 

insere o projeto, não existe edificado em zonas ameaçadas pelas cheias. 
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A gravidade irá depender das áreas inundáveis, vias de comunicação e aglomerados populacionais 

afetados. A nível socioeconómico, a gravidade será acentuada, podendo ser afetados alguns serviços e 

rede viária de importância nacional, como as estradas A14, A17, AN109 e EN111. A nível ambiental, é 

expectável uma gravidade reduzida, apenas destacando a possibilidade de contaminação dos cursos de 

água e dos lençóis freáticos. 

O grau de risco associado a fenómenos de cheias e/ou inundações que afetem o município é elevado. 

QUADRO 5.2.1. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE CHEIAS E INUNDAÇÕES 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Cheias e Inundações Acentuada Reduzida Acentuada Média-alta Elevado 

5.2.2 EROSÃO COSTEIRA 

A erosão costeira é um fenómeno de origem natural, acentuado por ações antrópicas, que afeta as 

zonas costeiras. Em costas arenosas, a erosão costeira consiste no avanço do mar em relação à terra, 

destruindo o cordão dunar e atingindo espaços agrícolas e núcleos urbanos localizados próximos do 

mar. Em costas rochosas, a erosão consiste na destruição das arribas devido ao embate das ondas. A 

zona costeira da Figueira da Foz é maioritariamente arenosa, exceto na zona do Cabo Mondego, onde é 

rochosa. 

As principais causas naturais deste fenómeno resultam da conjugação de fatores como a agitação 

marítima, os temporais e a subida do nível médio da água do mar. Já as causas antrópicas estão 

relacionadas com a diminuição do fornecimento de sedimentos à zona costeira devido à construção de 

barragens nos rios, às dragagens / extração de inertes, às obras portuárias e às obras de defesa costeira 

perpendiculares à linha de costa que retêm os sedimentos. 

O município da Figueira da Foz conta com cerca de 35 km de costa suscetíveis à erosão, com exceção do 

Cabo Mondego (3,5 km). Pelo que a probabilidade de ocorrer erosão costeira é elevada, com ocorrência 

persistente, e já comprovada, principalmente desde o Cabedelo até ao limite sul do município. 

A gravidade deste fenómeno afetar o município é acentuada, essencialmente ao nível da população 

residente em áreas mais vulneráveis à erosão, podendo ser necessário relocalizar pessoas, constituindo 

um impacto socioeconómico acentuado. A nível ambiental, o impacto será moderado, causando a 

destruição do cordão dunar e promovendo a facilidade com que ocorrem os galgamentos costeiros. O 

grau de risco associado à erosão costeira da região em estudo é considerado extremo. 

QUADRO 5.2.2. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE EROSÃO COSTEIRA 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Erosão Costeira Acentuada Moderada Acentuada Elevada Extremo 

5.2.3 GALGAMENTOS COSTEIROS 

Os galgamentos costeiros são episódios de inundação da faixa terrestre adjacente à praia, provocados 

pela forte agitação marítima em situações de tempestade, e dependem essencialmente das 
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características morfológicas do local, do grau de consolidação dos materiais, da intensidade dos 

temporais, da agitação marítima e da sobrelevação do nível médio do mar. 

Os principais danos são verificados principalmente ao nível das infraestruturas e do cordão dunar. Com 

o agravamento das situações de erosão, os danos podem ser maiores a cada inverno, afetando as 

habitações próximas do mar, provocando a salinização de terrenos agrícolas e, em caso mais extremos, 

afetando o estuário do rio Mondego. 

As zonas ameaçadas pelo mar estão mais localizadas na zona a sul dos quebramares portuários, 

nomeadamente nas freguesias de São Pedro, Lavos e Marinha das Ondas, onde a degradação do cordão 

dunar é evidente e a presença dos esporões potencia a ocorrência de galgamentos. É expectável que 

este fenómeno ocorra a qualquer momento, com periodicidade incerta e aleatória, pelo que a 

probabilidade da sua ocorrência é média-alta, essencialmente face ao histórico de ocorrências e às 

previsões de agravamento do estado de erosão. 

A gravidade sobre a população e a socioeconomia será tanto maior quanto maior o registo de 

ocorrências de inundações das habitações e das avenidas marginais, podendo provocar perdas 

económicas e a necessidade de relocalizar a população. A nível ambiental, o impacto será moderado. O 

grau de risco de afetação do município é elevado, principalmente ao nível o edificado habitacional, o 

mais suscetível à sua ocorrência, bem como ao nível da rede viária, das atividades económicas e do 

comércio. 

QUADRO 5.2.3. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE GALGAMENTOS COSTEIROS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Galgamentos Costeiros Acentuada Moderada Acentuada Média-alta Elevado 

5.2.4    ONDAS DE CALOR 

Segundo a OMM, considera-se que ocorre uma onda de calor quando, num intervalo de pelo menos 6 

dias consecutivos, a temperatura máxima diária é superior em 5°C ao valor médio diário no período de 

referência (1961 – 1990). Este fenómeno está normalmente associado à expansão de massas de ar 

quente continentais e podem ocorrer em qualquer altura do ano, embora sejam mais frequentes e com 

maiores impactos no verão. 

De entre os impactos que podem ter na população, são de destacar os estados de desidratação nos 

idosos e nas crianças, podendo provocar mortes nos casos mais extremos. Podem também provocar 

perdas económicas na produção agrícola e aumentar o risco de incêndios florestais. 

O território do município da Figueira da Foz é pouco suscetível à ocorrência de ondas de calor devido à 

sua morfologia com valores baixos de altitude e ao contacto direto com o mar, nunca chegando a atingir 

temperaturas elevadas. Assim, a probabilidade de ser atingido por este fenómeno é baixa, a gravidade 

de uma ocorrência será reduzida na população e na socioeconomia, e residual no ambiente. O grau de 

risco de uma onda de calor afetar o concelho da Figueira da Foz é baixo. 

QUADRO 5.2.4. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ONDAS DE CALOR 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Ondas de Calor Reduzida Residual Reduzida Baixa Baixo 
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5.2.5 VAGAS DE FRIO 

Segundo a OMM, uma vaga de frio ocorre quando, num período de 6 dias consecutivos, a temperatura 

mínima do ar é inferior em 5°C ao valor médio das temperaturas mínimas diárias no período de 

referência (1961 – 1990). Este fenómeno está normalmente associado a massas de ar frio e seco de 

origem continental, provocando descidas súbitas de temperatura essencialmente no inverno. 

Podem causar problemas na saúde da população, tais como hipotermia e queimaduras, podendo levar à 

morte, essencialmente nos idosos e nas crianças, os grupos etários mais vulneráveis. Podem também 

afetar a produção agrícola, os transportes e o setor económico devido ao elevado gasto de energia nos 

sistemas de aquecimento. 

O índice de suscetibilidade do concelho em estudo às vagas de frio é muito baixo, não existindo 

quaisquer registos da sua ocorrência, pelo que a probabilidade de ocorrência deste fenómeno é baixa, a 

gravidade de afetação da população e da socioeconomia será baixo, e residual no ambiente. 

O grau de risco de uma vaga de frio afetar o município da Figueira da Foz é baixo. 

QUADRO 5.2.5. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE VAGAS DE FRIO 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Vagas de Frio Reduzida Residual Reduzida Baixa Baixo 

5.2.6 SECAS 

As secas são caracterizadas pela escassez de água, com consequências negativas ao nível dos 

ecossistemas e das atividades socioeconómicas, e podem dividir-se em dois tipos: 

Secas meteorológicas – estão associadas à ausência de precipitação e caracterizam-se pela escassez 

de água induzida pelo desequilíbrio entre a precipitação e a evaporação, e dependem de fatores 

como a velocidade do vento, a temperatura, a humidade do ar e a insolação; 

Secas hidrológicas – estão associadas ao estado de armazenamento das albufeiras, lagoas, aquíferos 

e linhas de água, ocorrendo redução dos níveis de água no solo e nos reservatórios de superfície e 

subterrâneos. 

Para além da escassez de água, as secas podem também estar relacionadas com o incorreto 

ordenamento do território, infraestruturas de armazenamento de água insuficientes, utilização 

excessiva das reservas hídricas subterrâneas, gestão incorreta do consumo de água e desflorestação do 

território. 

Em Portugal Continental, os episódios de seca são frequentes, embora afetem essencialmente as 

regiões do interior. Em 2005, a maior parte das regiões foi afetada pela dificuldade de fornecimento de 

água, inclusive o município da Figueira da Foz, que viu baixar o nível piezométrico nas captações 

subterrâneas. 

O índice de suscetibilidade é moderado na zona norte e elevado na zona sul, onde se insere a freguesia 

da Marinha das Ondas. A probabilidade de ocorrência de uma seca no concelho em causa é baixa, com 
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reduzidos impactos no abastecimento urbano, traduzindo-se numa gravidade reduzida nos níveis 

populacional e socioeconómico, mas moderada a nível ambiental. 

O grau de risco de ocorrência de uma seca que afete o município é considerado baixo. 

QUADRO 5.2.6. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE SECAS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Secas Reduzida Moderada Reduzida Baixa Baixo 

5.2.7 SISMOS 

Os sismos são fenómenos naturais associados ao movimento de falhas geológicas que libertam energia 

acumulada, provocando vibrações sentidas pela população e danos nas construções e infraestruturas 

com maior ou menor impacto, consoante a profundidade e a magnitude do sismo e das características 

do solo. 

Os principais danos consistem na destruição e colapso de edifícios e viadutos, incêndios provocados por 

fugas de gás, rutura de barragens, cortes no abastecimento de eletricidade e comunicações telefónicas e 

o deslizamento de terras. 

De acordo com a escala de Mercalli modificada de 1956, utilizada para medição da intensidade sísmica, 

o município da Figueira da Foz encontra-se numa zona de intensidade sísmica bastante forte, de nível VI, 

em quase todo o concelho, exceto as freguesias da zona sul, como a da Marinha das Ondas, inseridas 

numa zona de intensidade sísmica muito forte, de nível VII. 

A probabilidade de ocorrência de um sismo com impacto no concelho é baixa, podendo ocorrer uma vez 

em cada 500 anos ou mais, tendo em conta a sismicidade histórica e intensidade sísmica para a região, e 

a gravidade será de forma geral moderada. 

O grau de risco face à ocorrência de um sismo que afete o município da Figueira da Foz é moderado. 

QUADRO 5.2.7. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE SISMOS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Sismos Moderada Moderada Moderada Baixa Moderado 

5.2.8 TSUNAMIS 

Os tsunamis são ondas oceânicas causadas geralmente por sismos com epicentro no mar, mas também 

por movimentos de massa ou erupções vulcânicas. As suas consequências são devastadoras, 

provocando inundações nas zonas costeiras e ribeirinhas que causam mortes e destruição de edifícios e 

infraestruturas. 

A ocorrência de tsunamis em Portugal Continental foi apenas registada no Algarve, em Setúbal e em 

Lisboa, decorrentes do sismo de 1755, não tendo chegado a afetar a zona costeira da Figueira da Foz. 

Este município, estando localizado no litoral, apresenta grande vulnerabilidade a este fenómeno em 

toda a faixa costeira, exceto a Serra da Boa Viagem, que se encontra a uma cota bastante elevada em 
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relação ao nível do mar. Também são vulneráveis as localidades junto às margens do rio Mondego, uma 

vez que a onda gigante pode propagar-se pelo canal do mesmo. 

A probabilidade de ocorrer um tsunami no concelho em questão é baixa, sendo que poderá acontecer 

em circunstâncias excecionais e uma vez em cada duzentos e cinquenta anos ou mais, considerando o 

registo histórico do país. A gravidade será acentuada, essencialmente ao nível da população, implicando 

também perda financeira para a socioeconomia. A nível ambiental, os principais impactos passam pela 

destruição do cordão dunar e pela inundação dos terrenos estuarinos e agrícolas. 

O grau de risco face à ocorrência de um tsunami que afete o município da Figueira da Foz é considerado 

moderado. 

QUADRO 5.2.8. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE TSUNAMIS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Tsunamis Acentuada Moderada Acentuada Baixa Moderado 

5.2.9 MOVIMENTOS DE MASSA 

Os movimentos de massa são fenómenos caracterizados pela movimentação de rochas ou solo numa 

superfície inclinada, induzidos pela gravidade consoante as características da vertente, e provocados por 

precipitações intensas, sismos ou pela ação humana, devido à construção de habitações em vertentes 

instáveis, podendo também estar associados a desflorestações. 

O município da Figueira da Foz é caracterizado por paisagens planas, com exceção das freguesias onde 

se enquadra a Serra da Boa Viagem. 

Tendo em conta o registo histórico, a probabilidade de ocorrência deste fenómeno no município em 

causa é baixa, com gravidade reduzida ao nível populacional e ambiental, e moderada em termos 

socioeconómicos. 

O grau de risco de movimentos de massa que afetem o concelho da Figueira da Foz é moderado. 

QUADRO 5.2.9. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE MOVIMENTOS DE MASSA 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Movimentos de Massa Reduzida Reduzida Moderada Baixa Moderado 

5.3 RISCOS TECNOLÓGICOS 

5.3.1 TRANSPORTE DE MATÉRIAS PERIGOSAS POR VIA RODOVIÁRIA E FERROVIÁRIA 

Segundo a Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) as matérias perigosas são as substâncias que, 

devido à sua inflamabilidade, ecotoxicidade, corrosividade ou radioatividade, por meio de derrame, 

emissão, incêndio ou explosão, podem provocar efeitos negativos na população, no ambiente e na 

socioeconomia, como é o caso dos combustíveis líquidos (gasolina, gasóleo e fuelóleo) e gasosos 

(propano e butano). 
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O transporte destas substâncias apresenta riscos em caso de acidente, o que pode ocorrer a qualquer 

momento, com uma periodicidade incerta e aleatória, quer por vias rodoviária e ferroviária, quer por via 

marítima. 

Acidentes deste tipo podem levar a explosões, derrames de líquidos tóxicos, inflamáveis ou corrosivos, 

fugas de gás, emissão de radiações, e libertação de nuvens tóxicas, com efeitos que dependem do tipo 

de elemento exposto (população, ambiente ou bens materiais). 

No município da Figueira da Foz destacam-se quatro eixos principais, de elevada importância a nível 

municipal, regional e nacional, suscetíveis ao transporte de matérias perigosas: A14, A17, EN109 e 

EN111. Estas vias atravessam várias áreas vulneráveis, como manchas florestais, zonas urbanas e 

afluentes do rio Mondego. Para além destas estradas, é também de destacar a presença de um porto 

comercial e de um terminal privado de receção de produtos betuminosos para receção de asfaltos, 

produto perigoso para o meio ambiente. A linha ferroviária do Oeste atravessa várias freguesias do 

concelho da Figueira da Foz, dentro das quais a da Marinha das Ondas, onde se insere o projeto. 

As zonas vulneráveis a acidentes no transporte de matérias perigosas são as envolventes às linhas 

rodoviárias e ferroviárias, numa distância de 500 metros para as mais vulneráveis e de 1 000 metros 

para as menos vulneráveis. 

Um acidente com matérias perigosas no município pode ocorrer a qualquer momento, com uma 

periodicidade incerta e aleatória, quer por via rodoviária quer ferroviária. A probabilidade de ocorrer um 

acidente com matérias perigosas neste município é média-alta. 

A gravidade sobre o ambiente será acentuada, com repercussões a longo prazo, e moderada a nível 

socioeconómico, podendo provocar constrangimentos para a comunidade e serviços, bem como perdas 

financeiras. Ao nível dos efeitos sobre a população, estes terão uma gravidade moderada, ameaçando 

imediata ou tardiamente a saúde pública, sobretudo pelo contacto direto com as substâncias e a 

libertação de fumos tóxicos. 

O grau de risco para este fenómeno no município da Figueira da Foz é elevado. 

QUADRO 5.3.1. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES NO TRANSPORTE DE MATÉRIAS PERIGOSAS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Transporte Rodoviário Moderada Acentuada Moderada Média-alta Elevado 

Transporte Ferroviário Moderada Acentuada Moderada Média-alta Elevado 

5.3.2 ACIDENTES GRAVES DE TRÁFEGO POR VIA RODOVIÁRIA E FERROVIÁRIA 

A principal causa dos acidentes rodoviários é o incumprimento das regras de trânsito, como o excesso 

de velocidade e a condução sob o efeito de álcool. O volume de tráfego nos quatro eixos rodoviários 

principais (A14, A17, EN109 e EN111) é bastante elevado, bem como as velocidades praticadas, o que os 

torna bastante vulneráveis. A probabilidade de ocorrência de acidentes rodoviários no município é 

média-alta, com gravidade moderada na população e reduzida no ambiente e na socioeconomia. O grau 

de risco é considerado elevado. 

Apesar de o número de acidentes ferroviários ser bastante reduzido, existe sempre probabilidade de 

ocorrência, sendo considerados graves ou muito graves. O município em causa é atravessado pela linha 
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do Oeste e pelo ramal do Louriçal, pelo que a probabilidade de ocorrência de acidentes é média. O 

impacto causado na população é acentuado, reduzido a nível ambiental e moderado a nível económico. 

O grau de risco é elevado. 

Em ambos os tipos de acidentes, os principais danos afetam a população provocando mortos ou feridos, 

e os principais danos materiais ocorrem ao nível das viaturas, podendo também ter repercussões ao 

nível do eixo viário e do espaço e edifícios envolventes. Em termos ambientais, os impactos podem estar 

associados a incêndios dos veículos, ou ao derrame da carga transportadora. Em termos 

socioeconómicos, o impacto está associado ao passível corte da rede viária. 

O risco de ocorrência de acidentes rodoviários ou ferroviários no município em causa é considerado 

elevado. 

QUADRO 5.3.2. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES GRAVES RODOVIÁRIOS E FERROVIÁRIOS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Transporte Rodoviário Moderada Reduzida Reduzida Média-alta Elevado 

Transporte Ferroviário Acentuada Reduzida Moderada Média Elevado 

5.3.3 ACIDENTES INDUSTRIAIS 

O Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, que estabelece o regime de prevenção de acidentes graves 

que envolvem substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para a saúde humana e para 

o ambiente, define “acidente grave” como um acontecimento, designadamente uma emissão, um 

incêndio ou uma explosão, de graves proporções, resultante de desenvolvimentos não controlados 

durante o funcionamento de um estabelecimento (…), e que provoque um perigo grave, imediato ou 

retardado, para a saúde humana, no interior ou no exterior do estabelecimento, ou para o ambiente, e 

que envolva uma ou mais substâncias perigosas. 

Normalmente, os acidentes industriais ocorrem devido a: falhas humanas associadas a utilizações de 

substâncias perigosas; procedimentos de manutenção não executados ou executados incorretamente; 

falta de formação; planos de emergência internos inexistentes ou inadequados; desconhecimento das 

substâncias perigosas armazenadas por parte da população vizinha e das autoridades; falta de registo, 

estatísticas e informações sobre os produtos e acidentes anteriores; falta de recursos humanos e 

materiais; e por descuido das normas de segurança e higiene no trabalho. 

Caso ocorram incêndios e explosões de grandes dimensões, toda a área envolvente ao estabelecimento 

pode ser afetada, bem como as vias de comunicação. Um derrame de substâncias perigosas pode 

contaminar os recursos hídricos e o ar pela libertação de gases tóxicos. A nível da socioeconomia, um 

acidente deste género pode provocar perdas de produção e aumento do desemprego no concelho. 

O risco de acidentes industriais no município da Figueira da Foz está associado aos produtos 

manuseados, fabricados ou armazenados nas zonas industriais existentes, principalmente no Parque 

Industrial e Empresarial da Figueira da Foz, onde existem empresas que manuseiam e armazenam 

produtos inflamáveis e tóxicos, bem como outras empresas que não estão presentes em nenhum dos 

parques industriais. Para além das unidades industriais, existem 23 postos de abastecimento que 

constituem um risco de acidente industrial devido aos combustíveis armazenados. 
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É expectável que os acidentes industriais ocorram a qualquer momento, sendo considerada regular a 

ocorrência de incidentes em diversas atividades industriais, apesar de maioritariamente controladas e 

mitigadas e das rigorosas medidas preventivas existentes neste tipo de atividades. Sendo assim, a 

probabilidade de ocorrer um acidente industrial no concelho é média-alta, essencialmente na zona sul 

onde se concentra a atividade industrial. 

A gravidade será acentuada ao nível ambiental, devido à natureza dos produtos manuseados, fabricados 

e armazenados, podendo também provocar constrangimentos na socioeconomia e problemas graves na 

saúde pública. 

O grau de risco de acidentes industriais no município da Figueira da Foz é considerado elevado. 

QUADRO 5.3.3. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES INDUSTRIAIS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Acidentes Industriais Acentuada Acentuada Acentuada Média-alta Elevado 

5.3.4 INCÊNDIOS URBANOS 

Os incêndios urbanos têm um carácter pouco previsível e resultam essencialmente de falhas humanas, 

como utilização inadequada de equipamentos elétricos, falhas na instalação elétrica e descuido na 

utilização de lareiras, entre outros. Podem também ter origem em causas naturais, como sismos, ou em 

ações criminosas, como fogo posto. 

Os danos estão essencialmente associados a danos estruturais e materiais nos próprios edifícios e nos 

vizinhos, causando perdas de património histórico com impacto na socioeconomia. A população e o 

ambiente ficam expostos a fumos e gases tóxicos libertados para a atmosfera. A probabilidade de 

ocorrência de incêndios urbanos no município da Figueira da Foz é média, com gravidade na população 

e na socioeconomia acentuada e reduzida a nível ambiental. O grau de risco é elevado. 

QUADRO 5.3.4. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIOS URBANOS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Incêndios Urbanos Acentuada Reduzida Acentuada Média Elevado 

5.3.5 TRANSPORTE DE MATÉRIAS PERIGOSAS POR VIA MARÍTIMA 

Os acidentes no transporte marítimo de matérias perigosas têm vindo a aumentar e o município em 

causa é suscetível a este risco por possuir um porto comercial e uma extensa zona costeira onde 

circulam navios que podem transportar estas substâncias. 

A probabilidade de ocorrer um acidente neste tipo de transporte é baixa, com impactos na população e 

na socioeconomia de gravidade moderada, mas acentuada a nível ambiental. O grau de risco é 

moderado. 

QUADRO 5.3.5. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES NO TRANSPORTE DE MATÉRIAS PERIGOSAS POR VIA MARÍTIMA 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Transporte por 
Via Marítima 

Moderada Acentuada Moderada Baixa Moderado 
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5.3.6 ACIDENTES DE TRÁFEGO POR VIA MARÍTIMA E AÉREA 

Embora a frequência de acidentes marítimos não seja significativa, o facto do município da Figueira da 

Foz possuir uma costa extensa, torna-o suscetível a estas ocorrências, embora com uma probabilidade 

baixa. A gravidade sobre a população e sobre a socioeconomia será elevada, e reduzida em termos 

ambientais. O grau de risco é considerado moderado. 

No município não existem rotas aéreas pré-definidas e a única infraestrutura de apoio existente é o 

Heliporto do Hospital, que não se encontra homologado. No entanto, o território é frequentemente 

sobrevoado por aeronaves ultraleves de desporto e recreio, helicópteros e aeronaves militares, assim 

como os meios aéreos de combate a incêndios que utilizam o rio Mondego para abastecer, sendo as 

áreas mais vulneráveis os aglomerados populacionais e as vias de comunicação. 

A probabilidade de ocorrência de acidentes aéreos no concelho é baixa, com gravidade reduzida sobre a 

população e sobre o ambiente, e residual em termos socioeconómicos. O grau de risco é considerado 

baixo. 

QUADRO 5.3.6. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES GRAVES MARÍTIMOS E AÉREOS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Acidentes Marítimos Elevada Reduzida Elevada Baixa Moderado 

Acidentes Aéreos Reduzida Reduzida Residual Baixa Baixo 

5.3.7 COLAPSO DE PONTES, TÚNEIS E VIADUTOS 

O colapso de pontes, túneis e viadutos pode ocorrer associado a fatores como o estado de conservação 

das infraestruturas, o escoamento de águas fluviais que arrastam os sedimentos que servem de suporte 

aos pilares das infraestruturas, e a ocorrência de fenómenos extremos como sismos e tsunamis. Estes 

acidentes afetam principalmente o nível urbano e a mobilidade da população, bens e serviços. 

No concelho da Figueira da Foz existem duas pontes que ligam as margens norte e sul do rio Mondego 

cujo colapso provocaria constrangimentos significativos no trânsito. 

A probabilidade destas situações ocorrerem é baixa, dado que não existe registo histórico deste tipo de 

acidentes. A gravidade no impacto no ambiente é reduzida, mas moderada a nível da população e 

acentuada a nível da socioeconomia. O grau de risco é considerado moderado. 

QUADRO 5.3.7. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE COLAPSO DE PONTES, TÚNEIS E VIADUTOS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Colapso de Pontes, 
Túneis e Viadutos 

Moderada Reduzida Acentuada Baixa Moderado 

5.3.8 RUTURA DE BARRAGENS 

As barragens são infraestruturas fundamentais para a regularização dos caudais dos rios e para a 

produção de energia e, em caso de rutura, é gerada uma onda de inundação a jusante, variando os 

danos consoante a quantidade de água armazenada, a eficácia do sistema de aviso e alerta e a 

exposição da população. 
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As principais causas para a sua rutura são a falta de condições do local de implantação, as alterações de 

funcionamento ao longo do tempo, o seu estado de degradação, a falta de manutenção, eventos 

extremos como sismos e cheias e a intensa ocupação dos vales a jusante. 

Ao nível do Baixo Mondego, a elevada pressão antrópica e o potencial para a agricultura levaram à 

implementação de barragens no rio Mondego para a minimização da ocorrência de cheias, deixando as 

populações a jusante mais vulneráveis em situação de risco de rutura. 

A probabilidade de ocorrência de rutura de barragens a montante do município da Figueira da Foz é 

baixa, o qual poderá ocorrer apenas em circunstâncias excecionais, produzindo um impacto sobre a 

população de gravidade em geral moderada. Em termos da socioeconomia e do ambiente, o impacto 

também é moderado, podendo provocar destruição de campos agrícolas por inundação. O grau de risco 

é moderado. 

QUADRO 5.3.8. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE RUTURA DE BARRAGENS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Rutura de Barragens Moderada Moderada Moderada Baixa Moderado 

5.3.9 COLAPSO DE EDIFÍCIOS 

O colapso de edifícios está associado maioritariamente a zonas mais antigas das cidades, devido ao 

estado de abandono e degradação. 

A probabilidade de ocorrência destes acidentes no concelho da Figueira da Foz é média-baixa, uma vez 

que não existem quaisquer registos nem situações que levem a prever estas situações. A gravidade será 

reduzida nos níveis ambiental, socioeconómico e populacional. O grau de risco é baixo. 

QUADRO 5.3.9. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE COLAPSO DE EDIFÍCIOS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Colapso de Edifícios Reduzida Reduzida Reduzida Média-baixa Baixo 

5.4 RISCOS MISTOS 

5.4.1 INCÊNDIOS FLORESTAIS 

Os incêndios florestais são das catástrofes mais graves em Portugal, devido à frequência com que 

ocorrem, à dimensão que atingem, à destruição que provocam e ao perigo que constituem para as 

populações. Podem ter origem natural, como descargas elétricas causadas por trovoadas, origem 

humana, por acidente ou negligência, como a realização de queimadas de resíduos agrícolas e na 

pastorícia para a renovação de pastagens, e origem intencional, vulgarmente designados de “fogo-

posto”. 

A propagação de um incêndio depende de condições meteorológicas como a intensidade do vento, a 

humidade relativa do ar e a temperatura, dependendo também do tipo de coberto vegetal, da orografia 

do terreno, da acessibilidade ao local e do tempo de intervenção no ataque ao fogo. 
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As suas principais consequências são as áreas ardidas e a destruição de espécies florestais, com 

consequente perda de valor económico e de produção. Causam também danos no ambiente devido à 

emissão de gases e partículas libertadas durante o incêndio, e têm consequências ao nível da população, 

animais e bens materiais. 

No município da Figueira da Foz, os principais perigos são a elevada densidade de árvores, a ausência de 

ordenamento florestal, a presença de ventos devido à proximidade com o mar, o subcoberto muito 

denso e infestado com agentes bióticos, nomeadamente acácias, a acumulação de detritos de 

exploração dentro dos povoamentos e a prática usual de queima de resíduos provenientes das 

explorações agrícolas e florestais. 

A perigosidade de incêndios florestais corresponde à probabilidade da sua ocorrência e as zonas com 

maior índice de perigosidade incluem a Serra da Boa Viagem. Já o risco de incêndio florestal é o risco de 

perda caso ocorra um incêndio, sendo as infraestruturas mais afetadas o edificado e a rede viária e 

ferroviária, seguidas dos edifícios de ensino, património, ação social e atividades económicas. 

A probabilidade de ocorrência de incêndios florestais é média-alta, com gravidade moderada nos níveis 

ambiental e socioeconómico e gravidade reduzida ao nível da população. O grau de risco é elevado. 

QUADRO 5.4.1. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIOS FLORESTAIS 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Incêndios Florestais Reduzida Moderada Moderada Média-alta Elevado 

5.4.2 ACIDENTES DE POLUIÇÃO 

Os acidentes de poluição mais comuns são a poluição do ar, dos solos e da água e têm impactos 

negativos, por vezes significativos, na saúde da população e no meio ambiente. 

A poluição do ar pode ser provocada pela emissão de gases tóxicos para a atmosfera, com origem na 

atividade industrial, e também devido a acidentes no transporte de matérias perigosas, emissões de 

poluentes libertados no trânsito, queima de resíduos, e uso de sprays. Tem como principais 

consequências os problemas de saúde pública e o agravamento do aquecimento global. 

Ao consultar o ponto 4.4.5 Emissões de Gases com Efeito de Estufa do presente Relatório Síntese é 

possível observar que, em 2015, foram emitidas cerca de 1 821 934,34 toneladas de CO2eq de GEE (CO2, 

CH4, N2O, Gases Fluorados) no concelho da Figueira da Foz, dos quais cerca de 54,85% foram produzidos 

pelo setor da Produção de Energia, 31,87% pelo setor da Indústria e 5,52% pelo setor dos Transportes 

Rodoviários. 

A atividade industrial é bastante diversificada no município e utiliza substâncias perigosas e poluentes, 

estando presente essencialmente no Parque Industrial e Empresarial em São Pedro e no Parque 

Industrial em Ferreira-a-Nova. A Central Termoelétrica a Biomassa da Figueira da Foz, localizada na 

Marinha das Ondas e fora de parques industriais, emite metais pesados como Arsénio e Zinco e os seus 

respetivos compostos, na ordem de aproximadamente 27,95 kg/ano e 532 kg/ano, respetivamente. 

Deve ser destacado o gasoduto de alta pressão que atravessa o rio Mondego que, em caso de acidente, 

pode potenciar a poluição do ar pela libertação de gases de combustão. 
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A poluição do solo ocorre essencialmente devido a depósitos de resíduos, produtos químicos utilizados 

na agricultura e de derrames ou descargas de substâncias tóxicas. Como principais fontes de poluição do 

solo no município destaca-se a atividade agrícola pela utilização abusiva e incorreta de fertilizantes e 

biocidas, e a agropecuária pelo perigo de poluição através da produção de efluentes pecuários. 

A poluição da água pode ocorrer devido à acumulação de resíduos junto às linhas de água, devido a 

esgotos domésticos, descargas feitas pelas fábricas, resíduos provenientes de descargas industriais, 

produtos químicos utilizados na agricultura que atingem as linhas de água por escorrência e ainda pela 

lavagem de tanques de navios e por acidentes que causem derrame de petróleo no mar. 

Deve ser destacada a poluição do rio Mondego por fontes fixas e móveis. As fontes fixas incluem as 

instalações industriais, o armazenamento de combustíveis, os depósitos de resíduos industriais, as 

estações de tratamento de efluentes e de resíduos urbanos e industriais, as lixeiras e os aglomerados 

populacionais que não dispõem de tratamento de águas residuais. As fontes móveis incluem o 

transporte terrestre sobre linhas de água e o transporte por via marítima que, em caso de acidente e 

derrame de matérias-perigosas como os combustíveis, o crude e a nafta, provocam sérias fontes de 

contaminação no rio e/ou no mar. 

Apesar de ser expectável que ocorra em qualquer momento, com uma periodicidade incerta, aleatória e 

com fracas razões para acontecer, a probabilidade de ocorrem acidentes de poluição do ar, do solo e da 

água é considerada média. A gravidade será moderada na população e na socioeconomia, e acentuada a 

nível ambiental. O grau de risco destes acidentes no município da Figueira da Foz é elevado. 

QUADRO 5.4.2. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES DE POLUIÇÃO 

PERIGO 
GRAVIDADE 

PROBABILIDADE RISCO 
POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA 

Acidentes de Poluição Moderada Acentuada Moderada Média Elevado 

5.5 RESUMO DOS RISCOS 

Ao analisar o quadro 5.5.1, que hierarquiza os riscos que podem ocorrer no concelho da Figueira da Foz 

de acordo com o período de retorno e a classe de dano, incluídos no PMEPCFF, constata-se que o 

evento que apresenta probabilidade elevada de ocorrer é a erosão costeira, e os que apresentam 

probabilidade média-alta são: cheias e inundações, galgamentos costeiros, acidentes em transportes 

rodo e ferroviários de matérias perigosas, acidentes graves de tráfego rodoviário, acidentes industriais e 

incêndios florestais, 

São também de destacar os riscos de gravidade acentuada, nomeadamente sobre o ambiente, tais como 

os acidentes em transportes rodoviários, ferroviários e marítimos de matérias perigosas, e os acidentes 

industriais e de poluição. 

O fenómeno de origem natural que apresenta o maior grau de risco sobre o município da Figueira da Foz 

é a erosão costeira, com risco extremo, seguido dos fenómenos de risco elevado, nomeadamente as 

cheias e inundações e os galgamentos costeiros. 

Ao nível dos riscos tecnológicos, são de destacar os acidentes em transportes de matérias perigosas e os 

acidentes industriais, com grau de risco elevado. 
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Ambos os riscos mistos avaliados, incêndios florestais e acidentes de poluição, são classificados como 

tendo um grau de risco elevado para o concelho em estudo. 

QUADRO 5.5.1. RESUMO DOS RISCOS 

DESIGNAÇÃO 
GRAVIDADE PROBABILIDADE GRAU DE 

RISCO POPULAÇÃO AMBIENTE SOCIOECONOMIA CONCELHO PROJETO 

RISCOS NATURAIS 

Ondas de Calor Reduzida Residual Reduzida Baixa Baixa Baixo 

Vagas de Frio Reduzida Residual Reduza Baixa Baixa Baixo 

Cheias e Inundações Acentuada Reduzida Acentuada Média-alta Baixa Elevado 

Secas Reduzida Moderada Reduzida Baixa Baixa Baixo 

Galgamentos Costeiros Acentuada Moderada Acentuada Média-baixa Nula Elevado 

Sismos Moderada Moderada Acentuada Baixa Baixa Moderado 

Tsunamis Acentuada Moderada Acentuada Baixa Baixa Moderado 

Movimentos de Massa Reduzida Reduzida Reduzida Baixa Baixa Moderado 

Erosão Costeira Acentuada Moderada Acentuada Elevada Nula Extremo 

RISCOS TECNOLÓGICOS 

Matérias 
Perigosas 

Rodoviário Moderada Acentuada Moderada Média-alta Alta Elevado 

Ferroviário Moderada Acentuada Moderada Média-alta Alta Elevado 

Marítimo Moderada Acentuada Moderada Baixa Nula Moderado 

Acidentes 
Graves de 

Tráfego 

Rodoviário Moderada Reduzida Reduzida Média-alta Alta Elevado 

Ferroviário Acentuada Reduzida Moderada Baixa Baixa Elevado 

Marítimo Moderada Reduzida Moderada Baixa Nula Moderado 

Aéreo Reduzida Reduzida Residual Baixa Baixa Baixo 
Colapso de Pontes, 
Túneis e Viadutos Moderada Reduzida Acentuada Baixa Baixa Moderado 

Rutura de Barragens Moderada Moderada Moderada Baixa Baixa Moderado 

Acidentes Industriais Acentuada Acentuada Acentuada Média-alta Alta Elevado 

Incêndios Urbanos Acentuada Reduzida Acentuada Média Média Elevado 

Colapso de Edifícios Reduzida Reduzida Reduzida Média-baixa Baixa Baixo 

RISCOS MISTOS 

Incêndios Florestais Reduzida Moderada Moderada Média-alta Média Elevado 

Acidentes de Poluição Moderada Acentuada Moderada Média Média Elevado 

5.6 INFLUÊNCIA DOS RISCOS SOBRE O PROJETO 

O Quadro 5.6.1 inclui riscos de origem natural, tecnológica e mista mais relevantes para o projeto, com 

probabilidade alta e média de afetarem de alguma forma a unidade industrial em estudo, 

nomeadamente as condições normais de funcionamento, e de que forma o podem fazer. 

São de destacar os riscos que têm maior probabilidade de afetar o Centro de Abate da Lusiaves, 

nomeadamente os acidentes em transportes rodoviários e ferroviários de matérias perigosas, pela 

proximidade à A17 e à linha ferroviária do Oeste, bem como à EN109, sendo esta a principal via de 

circulação utilizada no transporte de matérias-primas e de produto final. 

Também os acidentes industriais apresentam probabilidade alta de afetar a instalação, não só por ela 

própria ser uma instalação industrial passível de sofrer acidentes, como também pela relativa 

proximidade a unidades identificadas no PMEPCFF como a Soporcel – Sociedade Portuguesa de Papel, 

S.A. (≈ 4 km), um estabelecimento de nível superior de perigosidade, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
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150/2015, de 5 de agosto; a Celbi – Celulose Beira Industrial, S.A. (≈ 5,5 km), a United Resins – Produção 

de Resinas, S.A. (≈ 9,5 km), a EDP Gestão de Produção de Energia, S.A (≈ 11 km), e a Gasprocar – 

Distribuição de Combustíveis, Lda. (≈ 12 km), ambas com nível inferior de perigosidade. Estes 

estabelecimentos estão incluídos no Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, que transpõe para o 

direito interno a Diretiva 2012/18/UE e estabelece o regime de prevenção e controlo de acidentes 

graves que envolvem substâncias perigosas e limitação das suas consequências para a saúde humana e 

o ambiente. 

QUADRO 5.6.1. INFLUÊNCIA DOS RISCOS RELEVANTES SOBRE O PROJETO 

DESIGNAÇÃO DANOS GERAIS DANOS NO PROJETO 

Acidentes 
rodoviários 

com veículos 
de 

transporte 
de matérias 

perigosas 

 Possibilidade de incêndio 
e/ou explosão 

 Fugas de gás, nuvem tóxica 

 Fuga de líquidos tóxicos, 
inflamáveis, corrosivos 

 Emissão de radiações 

 Em caso de ocorrência destes acidentes na A17 e na linha do 
Oeste, mais precisamente nos troços próximos da unidade 
industrial, que resultem em incêndios, os mesmo podem 
propagar-se para o espaço florestal localizado entre a 
instalação e as referidas infraestruturas rodoviárias, e provocar 
sérios danos nas infraestruturas da unidade. 

 Uma fuga de gás que atinja as instalações da unidade pode dar 
origem a incêndios ou explosões no seu interior ou no seu 
exterior. 

 A inalação de gases tóxicos por parte dos funcionários pode 
provocar constrangimentos na produção, além de afetar a 
saúde dos mesmos, podendo em caso extremos levar à morte. 

 A fuga de líquidos perigosos para o meio ambiente pode 
contaminar os solos e as águas subterrâneas e superficiais, 
podendo pôr em causa a qualidade da água consumida na 
instalação. 

 A emissão de radiação pode provocar problemas na saúde dos 
funcionários, afetando consequentemente a produção da 
unidade. 

Acidentes de 
tráfego 

rodoviário 

 Danos materiais nas 
viaturas e no espaço 
envolvente 

 Incêndio em caso de 
derrame de combustíveis 

 Contaminação do meio 
ambiente em caso de 
derrame de combustíveis 

 Possibilidade de corte da via 

 Em caso de ocorrência de acidentes na A17, mais precisamente 
no troço mais próximo da unidade industrial, que resultem em 
incêndios, os mesmo podem propagar-se para o espaço 
florestal localizado entre a instalação e a A17, e provocar sérios 
danos nas infraestruturas da unidade. 

 A fuga de combustíveis para o meio ambiente pode contaminar 
os solos e as águas subterrâneas e superficiais, podendo pôr em 
causa a qualidade da água consumida na instalação. 

 O corte das vias A17 e EN109, as mais próximas e mais 
utilizadas para realização de atividades afetas à unidade, pode 
provocar constrangimentos no funcionamento da instalação, 
nomeadamente na receção de matérias-primas e no transporte 
de produto final. 

 Em caso de estarem envolvidas viaturas afetas de alguma forma 
à unidade, poderá implicar custos adicionais, nomeadamente 
no caso de as mesmas transportarem matérias-primas e 
produto final. 
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DESIGNAÇÃO DANOS GERAIS DANOS NO PROJETO 

Acidentes 
industriais 

 Possibilidade de incêndio 
e/ou explosão 

 Derrames de substâncias 
perigosas 

 Libertação de gases tóxicos 

 Afetação de infraestruturas 
circundantes 

 Afetação de infraestrutura 
rodoviária 

 Danos na rede viária 

 Danos na rede de 
telecomunicações 

 Danos na rede de 
abastecimento energia 

 Embora seja pouco provável devido à distância, em caso de 
explosão e/ou de incêndios nas unidades industriais mais 
próximas da unidade em estudo (ex.: Soporcel ≈4km, Celbi 
≈5km.), em condições extremas o mesmo pode propagar-se e 
causar danos sérios nas infraestruturas do Centro de Abate. 

 A fuga de líquidos perigosos para o meio ambiente pode 
contaminar os solos e as águas subterrâneas e superficiais, 
podendo pôr em causa a qualidade da água consumida na 
instalação. 

 A inalação de gases tóxicos por parte dos funcionários pode 
provocar constrangimentos na produção, além de afetar a 
saúde dos mesmo, podendo em caso extremo levar à morte. 
Além disso, se os mesmos forem explosivos, podem afetar as 
infraestruturas. 

 O corte das vias A17 e EN109, as mais próximas e mais 
utilizadas para realização de atividades afetas à unidade, pode 
provocar constrangimentos no funcionamento da instalação, 
nomeadamente na receção de matérias-primas e no transporte 
de produto final. 

 Mesmo que não seja diretamente afetada, danos na rede de 
telecomunicações e na rede pública de abastecimento de 
energia, podem causar constrangimentos no funcionamento 
normal da instalação. Bem como os danos na rede viária, que 
podem causar cortes de vias e consequente falha na receção de 
matérias-primas e na entrega de produto final. 

Incêndios 
urbanos 

 Danos no edificado e 
espaço envolvente 

 Emissão de fumo e gases 
resultantes da combustão 

 Perda de património 
histórico 

 Perda de habitações e/ou 
espaço comerciais 

 Danos na rede viária 

 Danos na rede de 
telecomunicações 

 Danos na rede de 
abastecimento energia 

 Embora a unidade industrial não esteja localizada em 
aglomerados urbanos, a mesma está próxima de zonas 
habitacionais, pelo que este risco foi considerado como passível 
de a afetar. 

 Em caso de incêndio, o mesmo pode propagar-se para as 
infraestruturas da instalação e provocar sérios danos, bem 
como na produção e, em caso mais extremos, na saúde dos 
funcionários. 

 A emissão de uma nuvem de fumo resultante de um incêndio 
urbano pode, se inalada, afetar a saúde dos funcionários e 
obrigar à evacuação dos edifícios, causando diminuição da 
produção e problemas de saúde aos colaboradores. 

 Mesmo que não seja diretamente afetada, danos na rede de 
telecomunicações e na rede pública de abastecimento de 
energia, podem causar constrangimentos no funcionamento 
normal da instalação. Bem como os danos na rede viária, que 
podem causar cortes de vias e consequente falha na receção de 
matérias-primas e na entrega de produto final. 
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DESIGNAÇÃO DANOS GERAIS DANOS NO PROJETO 

Incêndios 
florestais 

 Perda de áreas florestais e 
prejuízo nas infraestruturas 

 Emissão de fumo e gases 
resultantes da combustão 

 Derrames de produtos 
afetados pelo incêndio 

 Agravamento das 
consequências das 
enxurradas pela remoção 
do coberto vegetal 

 Feridos e perda de vidas 

 Danos na rede viária 

 Danos na rede de 
telecomunicações 

 Danos na rede de 
abastecimento energia 

 A paisagem envolvente à instalação, nomeadamente a 
localizada nas margens das A17, é caracterizada pelas manchas 
florestais de eucalipto e pinheiro-bravo, bastante suscetíveis à 
ocorrência de incêndios florestais. 

 Caso ocorram, podem fácil e rapidamente atingir as instalações 
da unidade industrial e provocar sérios danos nas 
infraestruturas. 

 Caso os produtos resultantes do incêndio, como as cinzas, 
atinjam as águas subterrâneas e superficiais, as mesmas ficam 
contaminadas e podem pôr em casa a qualidade da água 
consumida na instalação. 

 A remoção do coberto vegetal altera o binómio escorrência-
infiltração e provoca um aumento da velocidade de escorrência, 
nomeadamente em locais mais declivosos. O solo da instalação 
e sua envolvente é relativamente plano, no entanto, a alteração 
do binómio pode agravar o risco de cheias e inundações. 

 Caso a instalação seja atingida por um incêndio, o mesmo pode 
afetar a saúde e a vida dos funcionários. 

 Mesmo que não seja diretamente afetada, danos na rede de 
telecomunicações e na rede pública de abastecimento de 
energia, podem causar constrangimentos no funcionamento 
normal da instalação. Bem como os danos na rede viária, que 
podem causar cortes de vias e consequente falha na receção de 
matérias-primas e na entrega de produto final. 

Acidentes de 
poluição 

 Afetação de infraestruturas 
e materiais 

 Contaminação dos solos, da 
rede hidrográfica e da faixa 
costeira 

 Contaminação do ar 

 Afetação grave dos 
ecossistemas e da 
biodiversidade 

 Ingestão, inalação ou 
contacto com substâncias 
poluentes por parte da 
população 

 A contaminação das águas superficiais, dos solos e, 
consequentemente, das águas subterrâneas, podem pôr em 
causa a água consumida na instalação, bem como a consumida 
pelas aves que têm como destino este centro de abate, pondo 
em causa a produção da unidade industrial. 

 A contaminação do ar, além de afetar a saúde dos funcionários, 
aumenta a concentração de GEE na atmosfera e o consequente 
agravamento das alterações climáticas e de todas as 
consequências já apresentadas para o município da Figueira da 
Foz e consequentemente para a unidade em estudo. 

 A ingestão, inalação ou contacto com as substâncias poluentes 
por parte da globalidade dos funcionários da unidade industrial, 
em caso de contaminação em massa, pode obrigar à sua 
permanência nas suas habitações, o que pode levar a uma 
paragem da produção. 

É também importante perceber de que forma os fenómenos naturais podem afetar o normal 

funcionamento da unidade industrial, ainda que a probabilidade de o fazerem seja baixa ou nula. 

QUADRO 5.6.2 

DESIGNAÇÃO DANOS NO PROJETO 

Ondas de calor 
Vagas de frio 

 Estes fenómenos podem afetar o projeto essencialmente ao nível da produção avícola. 
As aves são animais bastantes sensíveis e a ocorrência de ondas de calor ou de vagas 
de frio iria provocar um aumento do número de mortos, diminuindo a quantidade de 
matéria-prima da unidade e, consequentemente, os volumes de produção e de vendas. 

 A saúde dos funcionários mais sensíveis pode ser afetada, provocando 
constrangimentos ao nível da produção. 

Cheias e Inundações 

 A ocorrência de cheias ou inundações está associada a chuvas intensas ou prolongadas. 
Apesar da distância do projeto a linhas de água suscetíveis a estes fenómenos, não 
deve ser descurada a hipótese de ocorrerem inundações nos edifícios que compõem a 
unidade industrial, o que iria colocar em causa o funcionamento da instalação por 
tempo indeterminado, dependendo do nível de afetação dos equipamentos. 
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DESIGNAÇÃO DANOS NO PROJETO 

Secas 

 A unidade é abastecida por quatro captações de água subterrânea existentes no 
interior da propriedade, pelo que a ocorrência de períodos de seca prolongada pode 
afetar a disponibilidade de água e, consequentemente, o processo produtivo, já que a 
água é um recurso essencial. 

 Mesmo que o concelho da Figueira da Foz não seja afetado por períodos de seca, se os 
mesmos afetarem as instalações de produção avícola, diminuindo a disponibilidade de 
água para abeberamento, o número de mortes dos animais irá aumentar e, 
consequentemente, a produção do Centro de Abate será afetada, causando 
constrangimentos a nível económico. 

Galgamentos costeiros 
Erosão costeira 

 A unidade localiza-se a aproximadamente 7km em linha reta da costa, pelo que a 
probabilidade destes fenómenos afetarem diretamente a instalação é nula. 

 Devem, no entanto, ser considerados eventuais constrangimentos de trânsito que 
possam afetar o transporte de matérias-primas e produto final, bem como as 
deslocações dos funcionários de e para a instalação. 

Sismos 
Movimentos de massa 

 A ocorrência de sismos e/ou movimentos de massa irá colocar em causa a estabilidade 
e integridade dos edifícios e das infraestruturas, podendo causar de estragos ligeiros a 
destruição total. 

 Para além de afetar a produção, pode também afetar a saúde dos colaboradores da 
unidade, podendo mesmo causar a morte dos que se encontrem no interior.  

Tsunamis 

 A probabilidade de ocorrerem tsunamis no concelho da Figueira da Foz é baixa mas, 
caso ocorram, os seus efeitos serão desastrosos e, tendo em conta que percorrem 
largos quilómetros para o interior e que a instalação industrial se localiza a cerca de 
7km da linha do mar, deve ser considerada a probabilidade de a afetação ser direta. 

 Ao atingir a unidade, estes fenómenos provocariam a sua total destruição, bem como 
um elevado número de mortos e feridos. 

Colapso de pontes, 
túneis e viadutos 

Rutura de barragens 
Colapso de edifícios 

 Estes riscos tecnológicos têm probabilidade baixa de afetarem a instalação industrial 
por não existir proximidade entre ela e este tipo de infraestruturas. 

 Não deve, o entanto, ser descurada a probabilidade de ocorrerem no concelho em 
causa, ou nos concelhos onde se localizam as instalações avícolas fornecedoras de 
matéria-prima, provocando constrangimentos ao nível dos transportes e ao nível da 
produção. 

 A distribuição de produto final também pode se afetada caso se registem ocorrências 
nas redes viárias incluídas nas rotas. 

Segundo as projeções climáticas apontadas até ao final do século para o município da Figueira da Foz, os 

fenómenos climáticos extremos serão cada vez mais frequentes e, embora não se encontrem 

equacionados no PMEPCFF, é importante avaliar os riscos sobre a unidade em estudo. 

Destaca-se a passagem da tempestade Leslie, em 2018, que entrou em terra no concelho da Figueira da 

Foz, tendo provocado imensos estragos e significativos impactes socioeconómicos. O Centro de Abate, 

localizado na freguesia da Marinha das Ondas, também foi bastante afetado, tendo sido registados 

vários danos nos edifícios e infraestruturas. 

Para além dos danos, fenómenos climáticos extremos podem afetar a rede pública de abastecimento de 

energia elétrica, obrigando ao funcionamento dos geradores de emergência para manter as normais 

condições de operação da unidade, com o consequente aumento do consumo de gasóleo. A afetação da 

rede de telecomunicações também poderá causar constrangimentos ao nível da comunicação interna 

do Grupo Lusiaves. 

5.6.1 RISCOS SOBRE A INSTALAÇÃO ASSOCIADOS ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Para além de todos os riscos descritos anteriormente, incluídos e analisados pelo PMEPC da Figueira da 

Foz, considera-se também importante avaliar os riscos que as alterações climáticas poderão ter na 

unidade industrial em estudo e que influenciam e potenciam outros riscos. 
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Os principais riscos das alterações climáticas são sobretudo a alteração da temperatura e da 

precipitação, havendo uma tendência para o aumento da temperatura média anual, principalmente da 

máxima, o que leva ao aumento da intensidade e da frequência das ondas de calor, e para uma 

diminuição da precipitação média anual, com períodos de seca mais frequentes e mais longos. 

De destacar que, para o município da Figueira da Foz, as projeções apontam também para uma subida 

do nível médio da água do mar de 0,12 m a 0,38 m até 2050 e de 0,36 m a 0,82 m até ao final do século, 

existindo possibilidade de atingir um aumento de 1,10 m em 2100. 

Os efeitos das alterações climáticas na temperatura podem: 

 Aumentar a probabilidade de incêndio florestal e afetar diretamente a instalação, levando à 

perda de bens e consequente diminuição dos volumes de produção; 

 Aumentar a necessidade de ventilação e arrefecimento das instalações, nomeadamente as 

sociais, levando a um aumento do consumo energético e consequente aumento dos custos; 

 O aumento do número das ondas de calor e de frio pode levar a uma subida do número de 

animais mortos nas instalações avícolas, os fornecedores das matérias-primas do Centro de 

Abate, provocando uma diminuição na produção. 

Os efeitos das alterações climáticas na precipitação podem: 

 Aumentar a probabilidade de secas severas e diminuir a disponibilidade de água, afetando o 

abeberamento das aves (matéria-prima) e outras atividades importantes, como o processo de 

abate; 

 Aumentar o preço da água ou os métodos de obtenção alternativos à rede pública; 

 Aumentar a frequência de fenómenos extremos, com precipitação intensa, provocando danos 

nas infraestruturas. 

5.7 ANÁLISE DE RISCOS DO PROJETO SOBRE A SAÚDE HUMANA 

De modo a identificar a influência que o funcionamento da unidade industrial pode exercer na saúde 

humana e na população residente, foi necessário identificar as principais fontes de riscos associados à 

atividade. 

Para análise dos riscos, foi considerada a fórmula Risco = Probabilidade × Gravidade, sendo que o risco 

está diretamente relacionado com a probabilidade de ocorrência de um acontecimento e com a 

gravidade das suas consequências. Para esta avaliação foram usadas as categorias de probabilidade de 

ocorrência de risco, do nível de risco e da sua gravidade apresentadas no Quadro seguinte. 

QUADRO 5.7.1. NÍVEIS DE PROBABILIDADE, GRAVIDADE E DE RISCO PARA A SAÚDE PÚBLICA 

NÍVEL DE PROBABILIDADE 

1 Pouco provável 

2 Provável 

3 Muito provável 

NÍVEL DE GRAVIDADE 

1 Sem consequências para o ambiente ou para a saúde humana 

2 Com consequências para o ambiente ou para a saúde humana a nível local 

3 Com consequências para o ambiente ou para a saúde humana a nível supra local 

NÍVEL DE RISCO 
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1 - 2 Nulo ou baixo risco sobre o ambiente ou sobre a saúde humana 

3 - 5 Médio risco sobre o ambiente ou sobre a saúde humana 

6 - 9 Elevado risco sobre o ambiente ou sobre a saúde humana 

A definição do nível de probabilidade que cada aspeto tem de causar consequências sobre a saúde 

humana tem em consideração as condições definidas no Quadro seguinte. 

QUADRO 5.7.2. CONDIÇÕES QUE DETERMINAM O NÍVEL DE PROBABILIDADE 

PROBABILIDADE CONDIÇÕES 

Pouco provável 

Local fechado, coberto e impermeabilizado; 
Rede de drenagem e/ou existência de bacias de retenção; 
Condições adequadas de armazenamento de subprodutos; 
Condições adequadas de armazenamento de produtos químicos, de acordo com as Fichas de 
Segurança; 
Definição de procedimentos para atuação em caso de derrame; 
Formação e sensibilização aos colaboradores ao nível dos riscos associados à função; 
Formação e sensibilização aos colaboradores ao nível do manuseamento de produtos químicos; 
Normas internas de utilização de EPI adequado à função e à atividade. 

Provável 

Solo impermeabilizado ou semipermeável; 
Sem rede de drenagem ou com sistema de contenção limitado ou insuficiente; 
Definição de procedimentos para atuação em caso de derrame; 
Armazenamento de subprodutos em condições pouco adequadas; 
Armazenamento de produtos químicos não de acordo com as Fichas de Segurança: 
Formação e sensibilização aos colaboradores ao nível dos riscos associados à função; 
Formação e sensibilização aos colaboradores ao nível do manuseamento de produtos químicos; 
Normas internas de utilização de EPI adequado à função e à atividade. 

Muito provável 

Local aberto, sem cobertura e com solo não impermeabilizado; 
Inexistência de rede de drenagem e de bacias de retenção e de procedimentos para atuação em 
caso de derrame; 
Sem armazenamento adequado de subprodutos, de produtos químicos e de resíduos; 
Ausência de formação e sensibilização aos colaboradores ao nível dos riscos associados à função 
e ao nível do manuseamento de produtos químicos; 
Inexistência de normas internas de utilização de EPI adequado à função e à atividade. 
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QUADRO 5.7.3. ANÁLISE DOS RISCOS DO FUNCIONAMENTO DA UNIDADE INDUSTRIAL SOBRE A SAÚDE HUMANA 

EQUIPAMENTO 
/OPERAÇÃO 

N/A/E ASPETO PROBABILIDADE GRAVIDADE RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS/CORRETIVAS 

Cais de Aves Vivas 
Pendura das Aves 

N Emissão de Partículas 1 2 2 - Novo cais de receção de aves vivas vedado, coberto e fechado, minimizando as emissões 
de partículas e de ruído para o exterior; 

- Atividade realizada em baixa luminosidade para restringir o movimento das aves; 
- Armazenamento temporário adequado dos Subprodutos produzidos e posterior 

encaminhamento para destino final autorizado; 
- Encaminhamento de todo o Efluente produzido para a ETARI. 

N Emissão de Ruído 1 2 2 

N Produção Subprodutos de Origem Animal 1 3 3 

N Produção de Estrume 1 2 2 

N Produção de Efluente Líquido 1 3 3 

Abate de Aves 
N Produção Subprodutos de Origem Animal 1 3 3 - Armazenamento temporário adequado dos Subprodutos produzidos e posterior 

encaminhamento para destino final autorizado; 
- Encaminhamento de todo o Efluente produzido para a ETARI. N Produção de Efluente Líquido 1 3 3 

Zona de desmancha N Produção Subprodutos de Origem Animal 1 3 3 
- Armazenamento temporário adequado dos Subprodutos produzidos e posterior 

encaminhamento para destino final autorizado. 

Sistemas de Refrigeração A Emissão de Gases Fluorados 1 1 2 

- Pesquisa de fugas de Gases Fluorados efetuada por Empresas e Técnicos certificados, de 
acordo com a legislação em vigor; 

- Equipa de manutenção com formação e sensibilização para verificar com frequência o 
estado de funcionamento dos equipamentos e solicitar intervenção externa em caso de 
necessidade. 

Lavagem de Caixas e 
Jaulas N Consumo de Produtos Químicos 1 2 2 

- Equipamento de limpeza permite controlar o consumo de produtos químicos na 
atividade; 

- Armazenamento adequado de produtos químicos, nas embalagens originais, de acordo 
com a ficha de segurança, em local fechado, coberto, impermeabilizado, dotado de 
bacias de retenção e com afixação das fichas de segurança; 

- Formação aos colaboradores para o correto manuseamento dos produtos químicos e de 
como agir em caso de derrame. 

Torre de Subprodutos N Produção de Subprodutos de Origem Animal 1 3 3 

- Encaminhamento de todos os subprodutos para a torre de armazenamento temporário 
através de sistema fechado para o recipiente adequado, consoante a tipologia do 
subproduto; 

- Armazenamento do sangue em recipiente refrigerado, por forma a evitar a sua 
degradação e a formação de odores; 

- Recolha e tratamento de todos os subprodutos efetuada por empresa devidamente 
licenciada para o efeito. 

Estação de Lavagem de 
Viaturas 

N Consumo de Produtos Químicos 1 2 2 
- Armazenamento adequado de produtos químicos, nas embalagens originais, de acordo 

com a ficha de segurança, em local fechado, coberto, impermeabilizado, dotado de 
bacias de retenção e com afixação das fichas de segurança; 

- Formação aos colaboradores ao nível do correto manuseamento dos produtos químicos 
e de como agir em caso de derrame; 

- Verificação frequente do estado do separador de hidrocarbonetos e adjudicação da 
limpeza sempre que a mesma se verifique necessária (± 80% da capacidade máxima). 

N 
Produção de Resíduos Perigosos 
(Separador Hidrocarbonetos) 

1 2 2 
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EQUIPAMENTO 
/OPERAÇÃO 

N/A/E ASPETO PROBABILIDADE GRAVIDADE RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS/CORRETIVAS 

A/E Derrame de Combustível 2 2 4 

- Aplicação dos procedimentos definidos para situações de derrame; 
- Garantir o bom funcionamento do separador de hidrocarbonetos para que, em caso de 

derrame de combustível, o mesmo tenha capacidade para fazer a separação óleo/água 
com a maior eficiência possível; 

- Informar as autoridades competentes em caso de necessidade. 

ETARI 

N Descarga de Efluentes Líquidos 1 1 1 

- Todos os efluentes produzidos na instalação são encaminhados para a ETARI, onde 
sofrem várias etapas de tratamento que garantem a eficiência na remoção de todos os 
sólidos e nutrientes capazes de contaminar o meio de descarga; 

- É efetuado o controlo período do efluente, a fim de avaliar a eficiência do sistema de 
tratamento. 

N Consumo de Produtos Químicos 1 2 2 

- Controlo do consumo mensal de produtos químicos na ETARI; 
- Armazenamento adequado de produtos químicos, nas embalagens originais, de acordo 

com a ficha de segurança, em local fechado, coberto, impermeabilizado, dotado de 
bacias de retenção e com afixação das fichas de segurança; 

- Formação aos colaboradores ao nível do correto manuseamento dos produtos químicos 
e de como agir em caso de derrame. 

A/E Descarga de Efluentes Líquidos Não Tratados 2 3 6 

- Acionamento do Plano de Emergência Interno; 
- Informar as autoridades competentes para que possam ser tomadas as devidas 

diligências de proteção de saúde humana; 
- A ETARI tem capacidade para armazenar todos os efluentes produzidos no normal 

funcionamento da instalação, e dispõe ainda de uma lagoa para armazenamento de 
efluente não tratado em caso de emergência, para que o mesmo não seja descarregado 
no meio. 

Manutenção Fabril 

N Consumo de Produtos Químicos 1 2 2 
- Armazenamento adequado de produtos químicos, nas embalagens originais, de acordo 

com a ficha de segurança, em local fechado, coberto, impermeabilizado, dotado de 
bacias de retenção e com afixação das fichas de segurança; 

- Formação aos colaboradores ao nível do correto manuseamento dos produtos químicos 
e de como agir em caso de derrame; 

- Manutenção e inspeção frequentes dos equipamentos por forma a garantir o seu bom 
funcionamento e a prevenir a ocorrência de emissões anormais de ruído; 

- Elaboração de um Relatório de Avaliação de Ruído sempre que existirem alterações na 
unidade que o justifiquem, ou sempre que se considere necessário. 

- Verificação frequente do estado do separador de hidrocarbonetos e adjudicação da 
limpeza sempre que a mesma se verifique necessária (± 80% da capacidade máxima). 

N Emissão de Ruído 1 2 2 

N 
Produção de Resíduos Perigosos 
(Separador de Hidrocarbonetos) 

1 2 2 

A/E Derrame de Combustível 2 2 4 

- Aplicação dos procedimentos definidos para situações de derrame; 
- Garantir o bom funcionamento do separador de hidrocarbonetos para que, em caso de 

derrame de combustível, o mesmo tenha capacidade para fazer a separação óleo/água 
com a maior eficiência possível; 

- Informar as autoridades competentes em caso de necessidade. 
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EQUIPAMENTO 
/OPERAÇÃO 

N/A/E ASPETO PROBABILIDADE GRAVIDADE RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS/CORRETIVAS 

Produção de Vapor de 
Água e de Água Quente N 

Emissão de Poluentes Atmosféricos 
 (CO, NOx, SOx, COV, PM10, CO2) 

2 2 4 

- A caldeira a biomassa apresenta um sistema de tratamento composto por vários 
equipamentos (multiciclone, filtro de mangas e lavador de gases), que permite uma 
redução significativa da concentração dos poluentes atmosféricos resultantes da 
combustão da biomassa; 

- Monitorização das emissões atmosféricas segundo a periodicidade definida na Licença 
Ambiental para cada fonte de emissão. 

Armazém de Biomassa 

N Emissão de Partículas 1 2 2 

- A descarga e o armazenamento de biomassa são efetuados em local vedado, coberto e 
fechado, por forma a restringir e minimizar a emissão de Partículas para o exterior; 

- Os veículos de transporte da biomassa estão preparados para que a descarga do material 
seja efetuada o mais junto possível ao chão, por forma a minimizar a emissão de 
Partículas; 

- Manutenção e inspeção frequentes dos equipamentos por forma a garantir o seu bom 
funcionamento e a prevenir a ocorrência de emissões anormais de ruído; 

- Cumprimento dos requisitos da declaração de conformidade acústica dos equipamentos 
e operação dos mesmos apenas tendo em conta as indicações do manual de utilização. 

N Emissão de Ruído 1 2 2 

E Incêndio 2 2 4 

- Em caso de incêndio é acionado o Plano de Emergência Interno; 
- Formação aos colaboradores ao nível da atuação em caso de incêndio; 
- Proibido fumar dentro do armazém ou próximo do mesmo; 
- Garantia do afastamento dos materiais inflamáveis face ao sistema de iluminação e/ou 

de quadro elétricos; 
- Manutenção periódica e inspeção frequente dos quadros, cabos e fios elétricos. 

Caldeiras de Gás Propano 
e de Biomassa 

E Incêndio / Explosão 2 2 4 

- Em caso de incêndio ou explosão é acionado o Plano de Emergência Interno; 
- Formação aos colaboradores ao nível da atuação em caso de incêndio; 
- Proibido fumar dentro dos edifícios das caldeiras ou próximo dos mesmos; 
- Manutenção periódica e inspeção frequente dos equipamentos, executadas apenas por 

pessoal especializado. 

Posto de Transformação 
Geradores de Emergência 

N Emissão de Ruído 2 1 2 
- Funcionamento dos geradores de emergência apenas em caso de falha da rede pública; 
- Equipamentos localizados em local fechado, coberto e vedado, minimizando assim os 

níveis de ruído emitidos; 
- Manutenção periódica e inspeção frequente dos equipamentos, assegurando o seu bom 

funcionamento e minimizando as emissões de poluentes atmosféricos. 
N Emissão de Poluentes Atmosféricos 

(CO, NOx, SOx, COV, PM10, CO2) 
1 2 2 

E Incêndio 2 2 4 
- Em caso de incêndio é acionado o Plano de Emergência Interno; 
- Formação aos colaboradores ao nível da atuação em caso de incêndio; 
- Manutenção periódica e inspeção frequente dos equipamentos. 
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EQUIPAMENTO 
/OPERAÇÃO 

N/A/E ASPETO PROBABILIDADE GRAVIDADE RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS/CORRETIVAS 

Posto de Combustível 

A/E Derrame de Combustível 2 1 2 

- Em caso de incêndio é acionado o Plano de Emergência Interno; 
- Formação aos colaboradores ao nível da atuação em caso de incêndio; 
- O posto de combustível tem um separador de hidrocarbonetos associado, para o qual 

estão direcionadas as águas pluviais potencialmente contaminadas e eventuais derrames 
de combustível. O separador é sujeito a inspeções frequente, por forma a garantir o bom 
estado de funcionamento; 

- Cumprimento de todos os requisitos de segurança associados ao funcionamento de um 
posto de abastecimento de combustível, nomeadamente: 
o Ligação à terra por meio de um elétrodo com uma resistência; 
o Viaturas desligadas aquando do abastecimento; 
o Selagem e manutenção de todas as tubagens metálicas; 
o Localização em zona aberta, garantindo a uma ventilação adequada e atenuando o 

risco de formação de atmosferas explosivas; 
o Verificação periódica dos requisitos de segurança; 
o Evitar a ocorrência de derrames através do controlo do nível de combustível no 

depósito; 
o Disponibilização de meios de combate a incêndios o mais próximo e operacionais 

possível do posto; 
o Proibido fumar e foguear próximo do posto de combustível. 

E Incêndio 2 2 4 

Armazenamento de 
Produtos Químicos 

N Derrame de Produtos Químicos 1 2 2 

- Armazenamento adequado de produtos químicos, nas embalagens originais, de acordo 
com a ficha de segurança, em local fechado, coberto, impermeabilizado, dotado de 
bacias de retenção e com afixação das fichas de segurança; 

- As quantidades de produtos químicos têm em conta as necessidades de utilização, pelo 
que não existem quantidades significativas armazenadas; 

- Formação aos colaboradores ao nível do correto manuseamento dos produtos químicos 
e de como agir em caso de derrame; 

- Disponibilização de material absorvente em quantidades adequadas que permitam 
conter qualquer derrame acidental que ocorra. 

Fornecedores 
Desratização 

N Produção de Resíduos 
(Caixas Contaminadas, Iscos e Ratos) 

1 1 1 
- Todos os resíduos resultantes da desratização são recolhidos pelo fornecedor que 

garante a sua correta gestão e tratamento final efetuado por operadores autorizados 
para o efeito. 

Emergência 
Incêndio / Explosão 

E Produção de Resíduos Perigosos 2 2 4 - Em caso de incêndio ou explosão é ativado o Plano de Emergência Interno; 
- Os meios de combate a incêndios são mantidos em bom estado de conservação e 

manutenção e em local visível, acessível e assinalado para que possam ser utilizados 
pelos colaboradores em caso de necessidade; 

- É dada formação constante aos colaboradores ao nível da atuação em caso de incêndio; 
- O Plano de Emergência Interno inclui articulações com os Bombeiros Voluntários locais 

que visitam as instalações periodicamente, nomeadamente em simulacros de situações 
de emergência, por forma a tornar a atuação em caso de emergência real o mais rápida 
possível. 

E Produção de Efluentes Contaminados 2 2 4 

E Emissão de Poluentes Atmosféricos 1 3 3 

E Libertação de Gases Fluorados 1 2 2 
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EQUIPAMENTO 
/OPERAÇÃO 

N/A/E ASPETO PROBABILIDADE GRAVIDADE RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS/CORRETIVAS 

Emergência 
Sismos 

E Produção de Resíduos Perigosos 2 2 4 
- Todos os resíduos serão devidamente armazenados e encaminhados para operador 

licenciado para tratamento assim que possível; 
- Em caso de sismos é ativado o Plano de Emergência Interno; 
- A ETARI tem capacidade para armazenar todos os efluentes produzidos no normal 

funcionamento da instalação, e dispõe ainda de uma lagoa para armazenamento de 
efluente não tratado em caso de emergência, prevenindo assim a sua descarga no meio. 

E Derrame de Efluentes Líquidos Não Tratados 2 3 6 
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QUADRO 5.7.4. POSSÍVEIS INFLUÊNCIAS NA SAÚDE HUMANA POR ASPETO 

ASPETO POSSÍVEIS INFLUÊNCIAS NA SAÚDE HUMANA 

Emissão de Poluentes 
atmosféricos 

(CO, NOx, SOx, COV, PM10, CO2) 
 

Emissão de Gases Fluorados 

Os principais poluentes atmosféricos na saúde refletem-se ao nível dos aparelhos 
respiratório e cardiovascular, dependendo do tempo de exposição, da 
concentração e da vulnerabilidade das pessoas expostas. 
O monóxido de carbono (CO) é um gás bastante tóxico, sem cor e sem cheiro, cuja 
inalação pode provocar desmaios e até a morte. A sua acumulação no ambiente 
contribui para as alterações climáticas, com consequente aumento da produção de 
pólenes e o agravamento das doenças respiratórias.2 
Os óxidos de azoto (NOx) estão associados a problemas do foro respiratório, 
principalmente nos grupos mais sensíveis, especialmente em crianças, potenciando 
o risco de ataques de asma.3 Na atmosfera, a reação de NOx com COV leva à 
produção de ozono troposférico (O3), um poluente que induz lesões na mucosa 
respiratória e aumenta o risco de ataques de asma, principalmente nas crianças.4 
O dióxido de enxofre (SO2) é um gás incolor, de odor forte e irritante para as 
mucosas. A exposição prolongada pode afetar o sistema respiratório e agravar 
doenças como asma, bronquite crónica e doenças cardiovasculares existentes.5 
As partículas inaláveis têm efeitos sobretudo ao nível do aparelho respiratório, 
sendo que as de menores dimensões (PM10) são as mais nocivas por se 
depositarem ao nível das unidades funcionais do aparelho respiratório.6 
A exposição prolongada a compostos orgânicos voláteis (COV) desencadeia tosse, 
dores de cabeça, fadiga e um agravamento de problemas respiratórios existentes.7 
À semelhança dos gases fluorados, o dióxido de carbono (CO2) é um dos principais 
responsáveis pelas alterações climáticas, cujos efeitos sobre a saúde humana estão 
relacionados com diversos fatores que alterem a distribuição geográfica, taxas de 
incidência de determinadas doenças e alterações na qualidade de vida das 
pessoas.8 

Emissão de Ruído 
Para além do incómodo que elevados níveis de ruído podem exercer nos 
colaboradores e na população local, exposições prolongadas podem levar à perda 
de audição. 

Produção de Subprodutos 
Produção de Resíduos 

Consumo de Produtos Químicos 
Derrames de Combustíveis 

A produção de subprodutos de origem animal e de resíduos perigosos pode levar à 
contaminação do solo e dos recursos hídricos por infiltração ou por escorrências, 
caso os mesmos não sejam devidamente armazenados e encaminhados para 
tratamento autorizado. O mesmo pode acontecer com derrames de produtos 
químicos caso haja falha dos sistemas de drenagem e de contenção. Estes aspetos, 
bem como os derrames de combustível, podem afetar a saúde humana pela 
depleção da qualidade do solo e da qualidade dos recursos hídricos. A unidade 
apresenta procedimentos definidos para prevenir impactes associados a estas 
situações. 

Emissão de Efluentes Não 
Tratados 

A descarga de efluentes industriais não tratados no meio ambiente provoca a 
contaminação dos solos e dos recursos hídricos subterrâneos e principalmente dos 
superficiais. 
O tratamento efetuado na ETARI é eficaz ao nível da remoção de contaminantes e 
poluentes, tais como: microrganismos patogénicos e coliformes, carga orgânica 
biodegradável e nutrientes (ex.: Azoto e Fósforo). Em caso de falha ou ausência de 
tratamento, a poluição causada por estas substâncias pode originar situações de 
risco para a saúde humana, podendo provocar efeitos como: gastroenterites, 
problemas dermatológicos e otites relacionadas com a contaminação 
microbiológica da água. A ETARI apresenta capacidade para tratar o efluente 
produzido na unidade industrial. 

Em análise ao Quadro 5.7.3, é possível observar que a situação que mais pode colocar em risco a saúde das 

populações locais é a descarga de efluentes líquidos não tratados para o meio ambiente., com um nível de 

                                                                 
2 https://www.dgs.pt/paginas-de-sistema/saude-de-a-a-z/qualidade-do-ar-ambiente/efeitos-dos-poluentes-na-saude.aspx 
3 https://rea.apambiente.pt/content/polui%C3%A7%C3%A3o-atmosf%C3%A9rica-por-di%C3%B3xido-de-azoto?language=pt-pt 
4 https://www.dgs.pt/paginas-de-sistema/saude-de-a-a-z/qualidade-do-ar-ambiente/efeitos-dos-poluentes-na-saude.aspx 
5 https://www.dgs.pt/paginas-de-sistema/saude-de-a-a-z/qualidade-do-ar-ambiente/efeitos-dos-poluentes-na-saude.aspx 
6 https://rea.apambiente.pt/content/polui%C3%A7%C3%A3o-por-part%C3%ADculas-inal%C3%A1veis?language=pt-pt 
7 https://www.dgs.pt/saude-ambiental-calor/incendios-riscos.aspx 
8 DGS, Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas – Grupo de Trabalho setorial SAÚDE HUMANA, Lisboa, 2011. 
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risco elevado. Considerando todas as medidas preventivas aplicadas ao normal funcionamento da 

instalação, apenas se considera a possibilidade da sua ocorrência em caso de situações de funcionamento 

anormal ou de emergência. Destaca-se que a ETARI tem capacidade suficiente para armazenar e tratar 

todos os efluentes produzidos na instalação e dispõe ainda de uma lagoa estanque para onde pode ser 

armazenado o efluente em caso de necessidade. 

Em termos de impactes associados ao normal funcionamento da instalação, apenas se destaca a produção 

de poluentes atmosféricos nas caldeiras de produção de água quente e de vapor de água, com um nível de 

risco médio para a saúde humana e com possíveis consequências a nível local. Contudo, face ao sistema de 

tratamento das emissões gasosas implementado na caldeira a biomassa e à realização de inspeções e 

manutenções frequentes às caldeiras e ao sistema de tratamento dos gases emitidos pela caldeira a 

biomassa, não se preveem impactes. São também efetuadas monitorizações às emissões de acordo com o 

disposto na Licença Ambiental, nomeadamente ao nível dos parâmetros, dos Valores Limites de Emissão 

(VLE) e da periodicidade, o que permite avaliar a conformidade legal das concentrações emitidas. 

Embora os poluentes atmosféricos emitidos no normal funcionamento da instalação possam induzir a 

consequências sobre a saúde humana, o monóxido de carbono emitido pela combustão de gás natural na 

caldeira de produção de água representa apenas 0,00773% das emissões totais de CO no concelho da 

Figueira da Foz em 20159. Tendo em conta o mesmo ano, o NOx emitido pela combustão de biomassa na 

caldeira de produção de vapor de água representa apenas 0,00104% das emissões totais do mesmo 

poluente, as PM10 representam 0,00019% e os COV 0,00011%. Estes valores são insignificantes face ao 

panorama geral do concelho, pelo que se conclui que o funcionamento da unidade não induz impactes ao 

nível dos poluentes atmosféricos emitidos. 

5.7.1 HISTÓRICO DE ACIDENTES 

Relativamente à ocorrência de acidentes capazes de criar impacte na população envolvente ao Centro de 

Abate da Lusiaves, registou-se apenas uma Fuga de Amoníaco em 2014. A referida fuga ocorreu durante a 

realização de uma operação de manutenção a um equipamento, que estava a ser executada por empresa 

externa devidamente certificada para realizar a atividade. 

À data, foi ativado o plano de emergência interno, não tendo ocorrido quaisquer impactes sobre os 

colaborares e população envolvente. 

O Amoníaco é um gás incolor, com cheiro característico, que se encontra armazenado em recipientes sob 

pressão e é utilizado em câmaras de refrigeração existentes na unidade. A Ficha de Segurança indica-o 

como sendo Tóxico, Corrosivo, Explosivo e Tóxico para o Ambiente, sendo que as frases de risco incluem: 

 Contém gás sob pressão; risco de explosão sob a ação do calor; 

 Gás inflamável; 

 Tóxico por inalação; 

 Provoca queimaduras na pele e lesões oculares graves; 

 Muito tóxico para os organismos aquáticos; 

 Corrosivo para as vias respiratórias. 

                                                                 
9 Relatório sobre Emissões de Poluentes por Concelho do ano 2015, APA, IP, 2016 
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Os testes de toxicidade indicaram a substância como sendo irritante para a pele e para os olhos e não 

indicaram qualquer evidência de potencial mutagénico nem de efeitos carcinogénicos. A inalação de 

Amoníaco em quantidades mais elevadas pode provocar espasmos brônquicos e edema da laringe. 

Para além da fuga de Amoníaco, existiram outras três situações de emergência consideradas como sendo 

de menor impacte sobre a população residente: 

 Sobreaquecimento de um Empilhador no interior; 

 Incêndio com um empilhador no exterior; 

 Foco de incêndio num quadro elétrico. 

Embora estas três ocorrências pudessem ter resultado em incêndios de maiores dimensões, capazes de 

propagar para o exterior das instalações do Centro de Abate, pondo em causa a segurança da população 

local e/ou a circulação na A17 e na linha ferroviária do Oeste, foi ativado o Plano de Emergência Interno, 

tendo sido tomadas todas as diligências adequadas, permitindo a sua rápida resolução, sem quaisquer 

consequências para o exterior. 

Importa referir, que na unidade existem implementadas diversas medidas de prevenção, das quais 

destacamos a implementação de um sistema de “FirePro”. Os sistemas FirePro são aplicados nos quadros 

elétricos e pisos técnicos das unidades. Estes sistemas utilizam um composto, que compreende 

principalmente sais de potássio isentos de substâncias pirotécnicas. Uma vez ativado, o composto 

transforma-se num aerossol condensado de supressão de incêndios altamente eficiente e eficaz, de rápida 

expansão, que se distribui homogeneamente no recinto protegido, utilizando o momento desenvolvido no 

processo de transformação. Ele extingue o incêndio não por esgotamento do oxigénio ou arrefecimento, 

como sugerido pelo tradicional triângulo do fogo, mas por interrupção das reações químicas em cadeia que 

ocorrem na chama. 

Para além do descrito, o Plano de Segurança Interno prevê outros cenários que poderão impactar a 

população envolvente, nomeadamente: Fuga de Oxigénio e Fuga de Gás Natural. Em relação ao Oxigénio, 

são utilizados dois tipos na instalação: Oxigénio Líquido e Oxigénio Comprido. 

O Oxigénio Líquido é armazenado refrigerado sob pressão e é indicado na Ficha de Segurança como sendo 

Comburente. Em termos de frases de perigo, apenas é referido que “Pode provocar ou agravar incêndios; 

comburente” e que “Contém gás refrigerado; pode provocar queimaduras ou lesões criogénicas”. 

Sendo que não são conhecidos efeitos toxicológicos deste produto na saúde humana, e que não tem 

qualquer risco ecológico, os riscos da sua utilização na unidade prendem-se com o facto de se tratar de uma 

substância comburente, capaz de provocar ou de agravar incêndios. Contudo, dada a reduzida quantidade 

existente na unidade industrial, e ao facto de estar localizado no exterior, qualquer incidente nunca poderá 

ser responsável por incidentes que coloquem em causa a população envolvente. 

Contudo, por forma a prevenir a ocorrência de situações de emergência, o Oxigénio Líquido é utilizado 

apenas em equipamentos com especificação apropriada ao produto e à sua pressão e temperatura de 

fornecimento, o armazenamento é efetuado de acordo com as indicações da Ficha de Segurança, afastado 

de outros produtos inflamáveis e de fontes de calor e de ignição. Próximos aos recipientes existem meios 

de extinção de incêndio adequados à substância. 

À semelhança do Líquido, o Oxigénio Comprimido é um gás comburente, capaz de provocar ou agravar 

incêndios, que se encontra sob pressão, e que possui risco de explosão sobre a ação do calor. 
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Não são conhecidos quaisquer efeitos toxicológicos desta substância na saúde humana, e não existem 

riscos ecológicos associados. Como tal, os riscos para a população estão essencialmente associados às suas 

características explosivas e comburentes, podendo dar origem a incêndios que se propaguem para a 

envolvência da instalação. Com o objetivo de prevenir situações de emergência, os recipientes são 

armazenados em locais bem ventilados, a temperaturas inferiores a 50°C, afastado de produtos inflamáveis 

e de fontes de calor e ignição. 

Para garantir a integridade dos recipientes que contêm Oxigénio Líquido e Oxigénio Comprimido, os 

mesmos são armazenados em condições que não favoreçam a sua corrosão, em posição vertical e 

devidamente seguros para garantir a sua queda. 

O Gás Natural é utilizado na unidade para produção de vapor de água e para produção de água quente, 

servindo de combustível em três caldeiras. É um gás sem cor, sem odor e extremamente inflamável cujas 

recomendações de prudência indicam que deve ser mantido afastado do calor, de superfícies quentes, 

faíscas, chamas abertas e outras fontes de ignição; indicam também que um incêndio por fuga de gás não 

deve ser apagado, a menos que a fuga possa ser detida em segurança e que, em caso de fuga, todas as 

fontes de ignição devem ser eliminadas. Destaca-se também que a substância pode ser asfixiante devido à 

redução do oxigénio, e que a inalação de altas concentrações pode causar dores de cabeça, tonturas, 

náuseas e perda de consciência. 

O Gás utilizado na caldeira a gás natural é proveniente da rede pública de fornecimento, sendo a mesma 

periodicamente sujeita a vistorias realizadas pela entidade competente. 

5.7.2 CONCLUSÃO 

Os riscos associados ao funcionamento da instalação que são considerados como sendo capazes de afetar a 

saúde das populações consistem em descargas de efluentes industriais não tratados no meio natural e em 

situações que provoquem a ocorrência de incêndios e/ou explosões. 

As medidas de minimização associadas ao normal funcionamento da instalação, conforme descrito nos 

pontos anteriores, tornam improvável a ocorrência de acidentes. 

No entanto, os acidentes são isso mesmo e por muito improvável que pareçam ser, nunca devem ser 

descurados, pelo que o Plano de Emergência Interno é efetuado com a máxima atenção e revisto sempre 

que ocorram alterações e sempre que se considere necessário. 

O Grupo Lusiaves mantém uma estreita relação e comunicação com os Bombeiros Voluntários locais, que 

visitam as unidades com frequência e que possuem um elevado conhecimento dos regimes de 

funcionamento e de todas as situações capazes de originar emergência, o que permite uma atuação rápida 

e o mais eficiente possível. 

O Plano de Formação anual inclui também formações como o manuseamento de extintores e o Suporte 

Básico de Vida, com o objetivo de fornecer aos colaboradores da unidade conhecimentos suficientes para 

atuar imediatamente em caso de deteção de situações de emergência, sem colocar em risco a sua 

segurança e a do meio envolvente. 
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ANEXO 3 

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO – SITUAÇÃO ACTUAL 



Cx.

Cx.

Passagem aerea

PA
IÃ
O

M
AR

IN
HA

 D
AS

 O
ND

AS

Estrada

Estrada

FI
GU

EI
RA

 D
A 

FO
Z

LE
IR

IA

A.
E.

 1
7

3"3"

f
o

l
h

a
 
A

1
 
h

o
r
i
z
o

n
t
a

l

escala(s): designação:

p
e

ç
a

 
n

ú
m

e
r
o

:

0
1
.
2

data:

Planta de IMPLANTAÇÃO

(Antes da Ampliação)

1 : 1 000

morada(s) do(s) requerente(s):

requerente(s):

localização: disciplina:

disciplina:

LEVANTAMENTO DE EDIFICADO

Unidade Industrial
Rua da Fonte, Marinha das Ondas - Figueira da Foz

LUSIAVES - Industria e Comércio Agro-Alimentar, S. A.

Zona Industrial da ZICOFA, Lote 4, Cova das Faias, 2415-314 Marrazes - Leiria

fevereiro

de 2020

técnico responsável:

desenhador(es):

titulo da pretensão:

1

6

LEGENDA :

LIMITE DO TERRENO

CENTRO DE ABATE DE AVES1

EDIFÍCIO DE ESCRITÓRIO E OFICINA2

EDIFÍCIO DAS CALDEIRAS E SILOS DE SUBPRODUTOS3

GARAGEM DE VIATURAS DE TRANSPORTE DE AVES VIVAS4

ARMAZÉM5

PORTARIA 16

PORTARIA 27

RESERVATÓRIO8

RESERVATÓRIO9

CASA TÉCNICA10

CASA TÉCNICA11

EDIFÍCIO DE LAVAGEM E DESINFEÇÃO DE VIATURAS12

EDIFÍCIO DA ETAR

13

TANQUE SBR DA ETAR

14

TANQUE DE HOMOGENEIZAÇÃO DA ETAR

15

TANQUE DE LAMAS DA ETAR

16

RESERVATÓRIO DA REDE DE INCÊNDIOS

17

18

REFEITÓRIO

19

20 TANQUE DE NITRIFICAÇÃO/DESNITRIFICAÇÃO 1

TANQUE DE NITRIFICAÇÃO/DESNITRIFICAÇÃO 2

21 PARQUE DE GASES DE EMBALAMENTO

7

4

12

15

16

17

18

20

19

21

8

9

11

14

18

2

3

5

22

22 LAGOA DE RECEÇÃO DE EFUENTES EM CASO DE EMERGÊNCIA

CAIS DE RECEÇÃO DE AVES VIVAS EXISTENTE

AutoCAD SHX Text
76.87

AutoCAD SHX Text
77.00

AutoCAD SHX Text
76.33

AutoCAD SHX Text
76.33

AutoCAD SHX Text
76.33

AutoCAD SHX Text
76.80

AutoCAD SHX Text
76.69

AutoCAD SHX Text
76.67

AutoCAD SHX Text
76.57

AutoCAD SHX Text
76.57

AutoCAD SHX Text
76.47

AutoCAD SHX Text
76.39

AutoCAD SHX Text
76.78

AutoCAD SHX Text
76.57

AutoCAD SHX Text
76.54

AutoCAD SHX Text
76.57

AutoCAD SHX Text
76.50

AutoCAD SHX Text
76.78

AutoCAD SHX Text
76.40



 

 REGULARIZAÇÃO/AMPLIAÇÃO UNIDADE DE ABATE E TRANSFORMAÇÃO DE AVES 
ELEMENTOS ADICIONAIS - AIA 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4 

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO – SITUAÇÃO FUTURA 
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ANEXO 5 

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, INDICANDO A LOCALIZAÇÃO DAS 
CAPTAÇÕES DE ÁGUA EXISTENTES NA AREA DO PROJECTO 
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ANEXO 6 

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO DA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESÍDUAIS COM INDICAÇÃO DA 
LOCALIZAÇÃO DA LAGOA RECETORA DE EFLEUNTES EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA 
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ANEXO 7 

RESULTADOS DE CARACTERIZAÇÃO DO EFLUENTE RECECIONADO NA ETAR 



Tipo Amostra: Águas residuais

Ponto de Amostragem: Amostra Pontual - Marinha das Ondas - ETARI 

Entrada DAF

Data Colheita:

Data de Emissão: 

26/12/2019

26/12/2019
Definitivo

06/12/2019

Relatório de Ensaio nº: 88079/2019 - Versão 1

Colhido por: Sofia Pereira - Lab. Tomaz

Data Fim Análise: 

Data Entrada Lab.: 

2415-314 Marrazes - Leiria

Zona Industrial da Zicofa, Lote 4
Lusiaves - Ind. e Comércio Agro-Alimentar, S.A. (ZGLUS)

Cova das Faias

Data Início Análise: 06/12/2019

06/12/2019

Ensaio / Método Resultados Unidades V.R. V.Máx
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7

6,2   (20,7 ºC) --- 6,0-9,0Escala de 

Sorensen

pH ᶲ

NP 411:1966

6,2x10³ --- 125mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO) ᶲ

MI n.º 217 (29.03.2019)

2,6x10³ --- 40mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * ᶲ

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

3,0x10³ --- 60mg/lSólidos Suspensos Totais (SST) ᶲ

SMEWW 2540 D, 23ª Ed.

34 --- ---mg/l NO3Nitratos ᶲ

ASTM D 4327:2017

8,4 --- ---mg/l NO2Nitritos ᶲ

MI n.º 085 (27.04.2018)

64 --- ---mg/l NH4Azoto amoniacal ᶲ

MI n.º 102 (27.04.2018)

3,2x10² --- ---mg/l NAzoto Kjeldhal *

SMEWW 4500-NH3 B, 22ª Ed.

3,2x10² --- 15mg/l NAzoto total ᶲ

MI n.º 105 (27.04.2018)

ᶲ A colheita para este ensaio foi efetuada de acordo com o método MI nº 197 (22.07.2019); ISO 5667-10:1992, incluído no âmbito 

da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz.

(Resp. Dep. Físico-Química)

Responsável pela emissão dos resultados

Pedro Timóteo

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

A etapa de preparação do eluato deve ser sempre seguida por uma etapa de análise a ser realizada no âmbito da acreditação do laboratório aplicável ao produto eluatos.  

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) método(s) 

normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Pág. 1 / 2Ref:PG049A1/E15 - 03.03.2017

Email: geral@laboratoriotomaz.pt

www.laboratoriotomaz.pt

Av. Marquês de Pombal, Lt 2 - 1º

Apartado 4135   //   2411-901 Leiria

T. 244 830 460

F. 244 830 465



Tipo Amostra: Águas residuais

Ponto de Amostragem: Amostra Pontual - Marinha das Ondas - ETARI 

Entrada DAF

Data Colheita:

Data de Emissão: 

26/12/2019

26/12/2019
Definitivo

06/12/2019

Relatório de Ensaio nº: 88079/2019 - Versão 1

Colhido por: Sofia Pereira - Lab. Tomaz

Data Fim Análise: 

Data Entrada Lab.: 

2415-314 Marrazes - Leiria

Zona Industrial da Zicofa, Lote 4
Lusiaves - Ind. e Comércio Agro-Alimentar, S.A. (ZGLUS)

Cova das Faias

Data Início Análise: 06/12/2019

06/12/2019

Ensaio / Método Resultados Unidades V.R. V.Máx
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45 --- 5mg/l PFósforo total ᶲ

MI n.º 104 (22.07.2019)

829 --- 15mg/lÓleos e Gorduras * ᶲ

MI n.º 243 (22.07.2019)

11 --- 15mg/lÓleos minerais * ᶲ

MI n.º 243 (22.07.2019)

Ensaio Limite Deteção Limite Quantificação Incerteza

pH ᶲ 0,7 2,0 3,3 %

Nitratos ᶲ 1,0 3,0 20 %

Azoto Kjeldhal * 0,2 0,5 20 %

Azoto amoniacal ᶲ 0,3 1,0 11 %

Nitritos ᶲ 0,003 0,010 16 %

Fósforo total ᶲ 0,7 2,0 17 %

Óleos minerais * ᶲ 0,3 1,0 22 %

Azoto total ᶲ 1,0 3,0 20 %

Carência Química de Oxigénio (CQO) ᶲ 5,0 15 17 %

Sólidos Suspensos Totais (SST) ᶲ 0,7 2,0 15 %

Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * ᶲ 0,7 2 18 %

Óleos e Gorduras * ᶲ 0,3 1,0 22 %

ᶲ A colheita para este ensaio foi efetuada de acordo com o método MI nº 197 (22.07.2019); ISO 5667-10:1992, incluído no âmbito 

da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz.

(Resp. Dep. Físico-Química)

Responsável pela emissão dos resultados

Pedro Timóteo

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

A etapa de preparação do eluato deve ser sempre seguida por uma etapa de análise a ser realizada no âmbito da acreditação do laboratório aplicável ao produto eluatos.  

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) método(s) 

normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Pág. 2 / 2Ref:PG049A1/E15 - 03.03.2017

Email: geral@laboratoriotomaz.pt

www.laboratoriotomaz.pt

Av. Marquês de Pombal, Lt 2 - 1º

Apartado 4135   //   2411-901 Leiria

T. 244 830 460

F. 244 830 465



Tipo Amostra: Água residual - L019456.2013.RH4

Ponto de Amostragem: Amostra Pontual - Quinta da Charneca 

Data Colheita:

Data de Emissão: 

31/05/2017

31/05/2017
Definitivo

15/05/2017

Relatório de Ensaio nº: 23876/2017 - Versão 1

Colhido por: João Filipe Pata - Lab. Tomaz

Data Fim Análise: 

Data Entrada Lab.: 

2415-314 Marrazes - Leiria

Zona Industrial da Zicofa, Lote 4
Lusiaves - Indústria e Comércio Agro-Alimentar, S.A.

Cova das Faias

Data Início Análise: 15/05/2017

15/05/2017

Ensaio / Método Resultados Unidades V.R. V.Máx
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7,2   (19,5 ºC) --- 6,0-9,0Escala de 

Sorensen

pH

NP 411:1966

0,44 --- ---mS/cm a 20 

ºC

Condutividade eléctrica

MI n.º 013 (03.05.2011)

1,8x10² --- 25 - 125mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO)

MI n.º 217 (05.04.2016)

2,2x10² --- 10 - 40mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) *

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

1,7x10² --- 5 - 60mg/lSólidos Suspensos Totais (SST)

SMEWW 2540 D, 22ª Ed.

7,5 --- ---mg/l NH4Azoto amoniacal

MI n.º 102 (25.06.2010)

11 --- 15 - 40mg/l NAzoto total *

MI n.º 105

3,0 --- 2 - 5mg/l PFósforo total

MI n.º 104 (06.07.2012)

23 --- ---mg/l ClCloretos

ASTM D 4327:2011

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz.

# Os pareceres expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

(p' Resp. Dep. Físico-Química)

Responsável pela emissão dos resultados

Laura Silva

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

A etapa de preparação do eluato deve ser sempre seguida por uma etapa de análise a ser realizada no âmbito da acreditação do laboratório aplicável ao produto eluatos.  
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Tipo Amostra: Água residual - L019456.2013.RH4

Ponto de Amostragem: Amostra Pontual - Quinta da Charneca 

Data Colheita:

Data de Emissão: 

31/05/2017

31/05/2017
Definitivo

15/05/2017

Relatório de Ensaio nº: 23876/2017 - Versão 1

Colhido por: João Filipe Pata - Lab. Tomaz

Data Fim Análise: 

Data Entrada Lab.: 

2415-314 Marrazes - Leiria

Zona Industrial da Zicofa, Lote 4
Lusiaves - Indústria e Comércio Agro-Alimentar, S.A.

Cova das Faias

Data Início Análise: 15/05/2017

15/05/2017

Ensaio / Método Resultados Unidades V.R. V.Máx
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O(s) parâmetro(s) a negrito não se encontra(m) em conformidade com o V. Máx.

# Interpretação Técnica dos Parâmetros:

Notas:

V. Máx - Valores Limite de Emissão indicados na L019456.2013.RH4

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz.

# Os pareceres expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

(p' Resp. Dep. Físico-Química)

Responsável pela emissão dos resultados

Laura Silva

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

A etapa de preparação do eluato deve ser sempre seguida por uma etapa de análise a ser realizada no âmbito da acreditação do laboratório aplicável ao produto eluatos.  

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) método(s) 

normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 
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 REGULARIZAÇÃO/AMPLIAÇÃO UNIDADE DE ABATE E TRANSFORMAÇÃO DE AVES 
ELEMENTOS ADICIONAIS - AIA 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DA ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA PUBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 
ATESTANDO A IMPOSSIBILIDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA O PROCESSO PRODUTIVO A 

PARTIR DA REDE PÚBLICA 
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